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MUNICÍPIO DE PLANALTO
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Planalto-PR, 09 de Agosto de 2022.

DE; Angela Regina Garcia Caneppa - Secretária Municipal de Saúde

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal □ COIWiTE

Senhor Prefeito,

Eí pregão aiP
l.k:itaç/iO n.*--: iSnM
SOLCrrAÇAO: /.âââS-
PR0CE330<8);523-

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
objetivando a Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o
município de Planalto - PR. Conforme abaixo:

ITEM

01

QTD

01

UNID

Unid.

DESCRIÇÃO
VEICULO TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO
NOVO OKM, nas seguintes especificações
mínimas:

- Chassi e carroceria integrada;
Capacidade 42 passageiros incluso

acessibilidade + 1 motorista;
- Chassi motor traseiro;
- 6 cilindros;
- Potência mínima de SOOcv;
-Torque mínimo de 1500nmm;
- Transmissão automatizada ou automatica;
- Mínimo 12 marchas a frente e 2 a ré;

Suspensão totalmente pneumática
controlada eletronicamente;
- Suspensão com ajoelhamento lateral para
embarque e desembarque;
- Sistema de freios a disco ou pneumático,
ABS, sensor de desgaste de pastilhas;
- Tensão 24v com 2x baterias de 170ah:
- Alternador de 2x 80a;
- Computador de bordo completo com no
mínimo as funções de diagnóstico de falhas,
limitador de velocidade, voltímetro, relógio,
alarme, velocidade média, distância e tempo
de viagem, medidor de combustível, etc.;
- Rodas de aço 8,25x22,5;
- Pneus 295/80r22,5;
-Tanque de combustível mínimo de 400lts
transversal;
- Direção hidráulica ou elétrica;
- Volante com regulável em ângulo e altura;
- Comprimento mínimo de 12.500mm;
- Entre eixo mínimo S.OOOmm;

VALOR UNIT.
R$ 1.130.000,00

VALOR TOTAL
R$ 1.130.000,00
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- Altura externa mínima de 3.550mm:
Largura externa entre 2.600mm e

2.700mm:

- Veículo acessível de acordo com a norma

rodoviária;

- Acessibilidade tipo DPM (dispositivo de
poltrona móvel);

1  (uma) porta pantográfica com
acionamento interno e externo;

-1 (uma) porta exclusiva para o elevador;
- Bagageiros laterais passante com altura
mínima de I.OOOmm, com plantas
pantográficas;
- Porta estepe;
- Retrovisores externos carenados com

regulagem elétrica e com desembaçador;
- Lanternas traseira em Led;
- Faróis dianteiro com luz DRL de segurança;
- Farol de neblina na dianteira;

- Poltrona do motorista com regulagem
pneumática e com cinto três pontas;
- Porta objetos para o motorista;
- Grade dianteira com abertura manual;
- Parede divisória interna total com porta;
- Janelas laterais com vidros colados na cor

fume;

- Cortinas em todas as janelas;
- Poltronas executivas reclináveis de largura
mínimo 1.060mm (dupla), com cinto de
segurança, porta copos integrado, apoio de
braço em todas as poltronas e revestimento
em couro ecológico;
- Banheiro na traseira;
- Geladeira no final do corredor;
- Ar condicionado de teto central de mínimo

130.000btu/h;
- Defrosterfrio na cabine do motorista;
- Porta pacotes interno com duto de ar
condicionado, difusores de ar individual,
revestimento em couroplast, numeradores de
poltronas, luz de leitura, contendo no mínimo
duas entradas USB por porta foco.
- Iluminação interna em Led;
- Revestimento lateral e do teto em madeira
BP PIus;

-  Assoalho de madeira naval com

revestimento antiderrapante imitando
madeira;

- Camera de ré.

Radio na cabine do motorista com

microfone e auto falantes na cabine e no
salão;

Ü:\J2
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- Possuir chave seletora;
- Porta copo para o motorista;
- Tapa sol tipo sanefa para o motorista;
- Lanternas direcionas na cor âmbar;
- Itinerário frontal;

- Para brisas bipartido;
- Terceira luz de freio traseiro;
- Lanternas delimitadoras no teto;
- Veículo sem vidro vigia traseiro;
- Saída de emergência no teto e nas laterais;
- Pintura na cor solida e com adesivos

conforme definição da prefeitura;
- Kit ferramentas;
- Pneus estepe completo;
- O veículo deve ser entregue com todas as
documentações vigentes, pronto para o uso;
- Garantia mínima de 12 meses.

Cordialrnente,

O uia'

sgina Garcia CaneppaAngela R

Sécretárla Municipal de\feaúde
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Saúde.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km ao município de
Planalto - PR, mediante processo licitatório, conforme necessidade da Secretaria,
observadas as características e demais condições definidas neste Termo e seus
anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Angela Regina Garcia Caneppa - Secretária Municipal de Saúde.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1.0 município de Planalto possui em sua frota de veículos para transporte de
pacientes no TFD (Tratamento Fora do Domicílio), com transporte mensal de
aproximadamente 2.000 pacientes, a frota de transporte da Secretaria Municipal de
Saúde roda hoje aproximadamente 60.000 Km, necessitando a aquisição deste
veículo para substituição/renovação da frota;

4.2. A demanda levantada para o presente processo licitatório, com base na
Resolução SESA 327/2022, a qual liberou o valor de R$ 450.000,00, sendo que o
restante do valor será de recursos próprios deste município;
4.3. Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012,
que estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a
financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos
Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com
os critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
4.4. Conforme análise e aprovação da documentação apresentada a SESA, a
RESOLUÇÃO 327/2022, onde habilita os municípios a pleitearem adesão aos
Programas Estratégicos da Secretaria de Estado da Saúde - Qualificação da
Atenção Primária, visando o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte
Sanitário, para o exercício de 2022;

4.5. Considerando a renovação, substituição de um veículo já existente, com
capacidade igual a este, sendo o mesmo pertencente ao município, que está em
estado obsoleto, gerando freqüentes manutenções e gastos excessivos;
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4.6. Vale ressaltar que na pesquisa no Banco de Preços, foi encontrado o veículo
com o mesmo objeto, mas de outro Estado, este não corresponde aos valores do
preço de mercado atual de nossa região, sendo assim, não foi considerado para a
estimativa de valor;

4.7. Também foi solicitado orçamento em outras empresas distintas, mas estas não
deram retorno do mesmo, deste modo, foi realizado somente a estimativa de valor
com os dois orçamentos recebidos, até a data deste Termo;
4.8. O valor máximo para o item foi definido através do menor valor obtido entre
orçamentos de empresas distintas e Ata de Registro de preço do município de
Palmas PR, que seguem em anexo a este Termo de Referência;
4.9. Fica aqui registrado que o objeto descrito abaixo não é classificado como item
de luxo, pois apesar de ultrapassar o valor de R$ 1.000.000,00, trata-se de valor
normal de mercado para o objeto contendo o mínimo de conforto necessário, sem
itens supérfluos.

4.10. Responsável pela cotação: Diego Vinícius Ruckhaber.

ITEM

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO;

01

QTD

01

UNID

Unid.

DESCRIÇÃO

VEICULO TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO
NOVO OKM, nas seguintes especificações
mínimas:

- Chassi e carroceria integrada;
Capacidade 42 passageiros incluso

acessibilidade + 1 motorista;
- Chassi motor traseiro;
- 6 cilindros;
- Potência mínima de SOOcv;
-Torque mínimo de 1500nmm;
- Transmissão automatizada ou automatica;
- Mínimo 12 marchas a frente e 2 a ré;

Suspensão totalmente pneumática
controlada eletronicamente;
- Suspensão com ajoelhamento lateral para
embarque e desembarque;
- Sistema de freios a disco ou pneumático,
ABS, sensor de desgaste de pastilhas;
- Tensão 24v com 2x baterias de 170ah;
- Alternador de 2x BOa;
- Computador de bordo completo com no
mínimo as funções de diagnóstico de falhas,
limitador de velocidade, voltímetro, relógio,
alarme, velocidade média, distância e tempo

VALOR UNIT.

R$ 1.130.000,00
VALOR TOTAL

R$ 1.130.000,00
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de viagem, medidor de combustível, etc.;
- Rodas de aço 8,25x22,5;
-Pneus 295/80r22,5;
-Tanque de combustível mínimo de 400lts
transversal;
- Direção hidráulica ou elétrica;
- Volante com regulável em ângulo e altura;
- Comprimento mínimo de 12.500mm;
- Entre eixo mínimo 6.000mm;
- Altura externa mínima de 3.550mm;

Largura externa entre 2.600mm e
2.700mm;
- Veículo acessível de acordo com a norma
rodoviária;
- Acessibilidade tipo DPM (dispositivo de
poltrona móvel);

1  (uma) porta pantográfica com
acionamento interno e externo;
-1 (uma) porta exclusiva para o elevador;
- Bagageiros laterais passante com altura
mínima de lOOOmm, com plantas
pantográficas;
- Porta estepe;

Retrovisores externos carenados com
reguiagem elétrica e com desembaçador;
- Lanternas traseira em Led;
- Faróis dianteiro com luz DRL de segurança;
- Farol de neblina na dianteira;
-  Poltrona do motorista com reguiagem
pneumática e com cinto três pontas;
- Porta objetos para o motorista;
- Grade dianteira com abertura manual;
- Parede divisória interna total com porta;
- Janelas laterais com vidros colados na cor
ume;

- Cortinas em todas as janelas;
- Poltronas executivas reclináveis de largura
mínimo 1.060mm (dupla), com cinto de
segurança, porta copos integrado, apoio de
braço em todas as poltronas e revestimento
em couro ecológico;
- Banheiro na traseira;
- Geladeira no final do corredor;
- Ar condicionado de teto central de mínimo

130.000btu/h;
- Defroster frio na cabine do motorista;
- Porta pacotes interno com duto de ar
condicionado, difusores de ar individual,
revestimento em couroplast, numeradores de

301"
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poltronas, luz de leitura, contendo no mínimo
duas entradas USB por porta foco.
- Iluminação interna em Led;
- Revestimento lateral e do teto em madeira

BPPIus;

Assoalho de madeira naval com

revestimento antiderrapante imitando
madeira;

- Camera de ré.

Radio na cabine do motorista com

microfone e auto falantes na cabine e no

salão;
- Possuir chave seletora;
- Porta copo para o motorista;
- Tapa sol tipo sanefa para o motorista;
- Lanternas direcionas na cor âmbar;
- Itinerário frontal;
- Para brisas bipartido;
- Terceira luz de freio traseiro;
- Lanternas delimitadoras no teto;
- Veículo sem vidro vigia traseiro;
- Saída de emergência no teto e nas laterais;
- Pintura na cor solida e com adesivos

conforme definição da prefeitura;
- Kit ferramentas;
- Pneus estepe completo;
- O veículo deve ser entregue com todas as
documentações vigentes, pronto para o uso;
- Garantia mínima de 12 meses.

5.1. O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado
1.130.000,00(Um milhão e cento e trinta mil reais).

R$

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E ENTREGA DO VEÍCULO
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do veículo licitado
junto a Prefeitura do Município de Planalto PR, na Praça São Francisco de Assis,
1583, Centro, sem custos adicionais ao município.
6.2. A empresa vencedora deverá entregar o veículo no prazo máximo de 120 (cento
e vinte) dias a contar da emissão de Ordem de Compra / Empenho por parte do
Município de Planalto.

6.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatóho deverá apresentar as
certidões, autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda
de veículos novos.

00:;7
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6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
6.5. A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Prefeitura deste
município pelo telefone 46-3555-8100, de segunda a sexta feira, no horário das
07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17;30h, em horário comercial, a entrega técnica
do Veiculo, dentro do prazo previsto para a entrega do mesmo.

6.6. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência.

7. GARANTIA

7.1. A contratada fica obrigada a fornecer garantia de no mínimo de 12 (doze)
meses.

7.2. Se o veículo entregue apresentar defeitos sistemáticos de fabricação,
devidamente comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas
em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20
(vinte) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva
realizada pela fabricante, dentro do período supracitado.
7.3. A licitante vencedora deverá comprovar que dispõe de assistência técnica
autorizada, a uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km,
para manutenção da garantia de fábrica do veículo. Para fins de economicidade

quando da sua manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de
estrutura própria, instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe
técnica especializada na marca.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. A execução do contrato será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada
e avaliada pela Secretaria de Saúde desta municipalidade, Angela Regina Garcia
Caneppa.

Planalto-PR, 09 de Agosto de 2022.

Angela Regina ̂ j^ciã
Secretária Municipal de

Lu li G. ̂ 0(j.
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

5
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TABELA COMPARATIVA DE VALORES

Empresa 01: Mascarello;

Empresa 02: Neobus;

Banco de Preços.

Ata de Registro de Preço n° 021/2022 - Pregão Eletrônico 016/2022 - Munícipio de Palmas PR

ITEM UN QTD MASCARELLO NEOBUS BANCO DE

PREÇO

PALMAS VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 UN 01 R$ 1.130.000,00 R$ 1.150.000,00 R$1.517.666,67

ho
CO
o
b
o
o
b
o

o
o

o'
o
o

b
CO

cc

R$1.130.000.00

TOTAL DOS ITENS: R$ 1.130.000,00(Um milhão cento e trinta mil reais).

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO:

to



Licitação - Diego

De: John Cleber Rodrigues <comercial.john@mascareiio.com.br>

Enviado em: sábado, 6 de agosto de 2022 13:54
Para: Licitação - Kobs
Cc: iicitacao@planalto.pr.gov.br
Assunto: RE: Solicitação de Cotação
Anexos: Proposta Mascarello Roma R4-1.pdf

Prezado Sr. Ederson, boa tarde.

Atendendo a solicitação, segue anexo proposta atualizada conforme solicitado.

Me coloco a disposição em caso de dúvidas.

deliciosamente,

John Cieber

Vendedor

Mascarello Carrocerias e Ônibus

(45) 3219-6000
(45) 99134-4870
www.mascarello.com.br

www.grupomascarello.com.br

Missão: "Surpreender os Clientes com as melhores soluções para o transporte de pessoas."

De: Licitação - Kobs <licitacao@planalto.pr.gov.br>

Enviado: sexta-feira, 5 de agosto de 2022 17:32

Para: John Cleber Rodrigues <comercial.john@mascarello.com.br>
Cc: lícitacao@planalto.pr.gov.br <licitacao@planalto.pr.gov.br>

Assunto: RES: Solicitação de Cotação

John, boa tarde

'  OOIC



De: Licitação - Kobs <iicitacao@planalto.pr.gov.br>

Enviado: terça-feira, 2 de agosto de 2022 15:01
Para: licitacao@planalto.pr.gov.br <licitacao@planalto.pr.gov.br>

Assunto: Solicitação de Cotação

Boa tarde

Viemos por meio deste solicitar cotação atualizar para aquisição de veículo Ônibus Rodoviário, conforme
características descritas no modelo de orçamento anexo

Atenciosamente

EdersonA. Kobs

Departamento de Licitações

Planalto - PR

0011



MRSCRR€LLG
Cascavel, dia 06 de agosto de 2022.

A Prefeitura Municipal de Planalto - PR

Atendendo vossa solicitação, segue nossa proposta para fornecimento do ônibus Mascarello modelo Roma

R4 Rodoviário.

Item QTD. Unid. Descrição
Valor Unit

(R$)

Valor Total

(R$)

01 01 Unid.

VEÍCULO TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO MODELO MASCARELLO ROMA
R4 NAS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS.

- CHASSI E CARROCERIA INTEGRADA.

- CAPADEIDADE 42 PASSAGEIROS INCLUSO ACESSIBIUDDE +1

MOTORISTA.

- CHASSI MARCA VOLVO B31G R

- CHASSI MOTOR TRASEIRO.

- 6 CILINDROS.

-POTÊNCIA DE 300 CV.

-TRAÇÃO 4X2.
-TORQUEDElSOONMm.

- TRANSMISSÃO AUTOMATIZADA.

- mínimo 12 MARCHAS A FRENTE E 2 RÉ.

- SUSPENSÃO TOTALMENTE PNEUMATICA CONTROLADA

ELETRONICAMENTE.

- SUSPENSÃO COM AJOELHAMENTO LATERAL PARA EMBARQUE E
DESEMBARQUE.

- SISTEMA DE FREIOS A DISCO OU PNEUMATICO, ABS, SENSOR DE

DESGASTE DE PASTILHAS,

- TENSÃO 24V COM 2X BATERIAS DE 170Ah.

-ALTERNADOR DE 2X BOA.

- COMPUTADOR DE BORDO COMPLETO COM FUNÇÕES DE
DIAGNOSTICO DE FALHAS, UMITADOR DE VELOCIADE, VOLTIMENTO,

RELOGIO, ALARME, VELOCIADE MEDIA, DISTANCIA E TEMPO DE

VIAGEM, MEDIDOR DE COMBUSTÍVEL, ETC..

- RODAS DE AÇO 8,25X22,5.

- PNEUS 295/80R22,5.
-TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE 400LTS TRANVERSAL

- DIREÇÃO HIDRAUUCA.
- VOLANTE COM REGULÁVEL EM AGULO E ALTURA.

- COMPRIMENTO MÍNIMO DE 12.500mm.

- ENTRE EIXO MÍNIMO 6.3500mm.

- ALTURA EXTERNA MÍNIMA DE B.SSOmm.

-LARGURA EXTERNA DE 2.600inm.

- VEICULO acessível DE ACORDO COM A NORMA RODOVIÁRIA.

- ACESSIBILIDADE TIPO DPM (DISPOSmVO DE POLTRONA MÓVEL).
-1 (UMA) PORTA PANTOGRAFICA COM ACIONAMENTO INTERNO E
EXTERNO.

-1 (UMA) PORTA EXCUSIVA PARA O ELEVADOR.
- BAGAGEIROS LATERAIS PASSANTE COM ALTURA MÍNIMA DE

1.000mm, COM PONTINHOLAS PANTOGRAFICAS.

- PORTA ESTEPE.

- RETROVISORES EXTERNOS CARENADOS COM REGULAGEM ELETRICA

E COM DESEMBAÇADOR.

- LANTERNAS TRASEIRA EM LED.

- FARÓIS DIANTERIO COM LUZ DRL DE SEGURANÇA.

- FAROL DE NEBLINA NA DIANTEIRA.

• POLTRONA DO MOTORISTA COM REGULAGEM PNEUMATICA E COM

CINTO TRÊS PONTAS.

- PORTA OBJETOS PARA O MOTORISTA.

- GRADE DIANTEIRA COM ABERTURA MANUAL.

- PAREDE DIVISÓRIA INTERNA TOTAL COM PORTA.

-JANELAS LATERAIS COM VIDROS COLADOS NA COR FUME.

R$ 1.130.000,00 RS 1.130.000,00

CBF^UF^O Mascarelfo
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MRSCRRELLO
- CORTINAS EM TODAS AS JANELAS.

- POLTRONAS EXECUTIVAS COM LARGURA MÍNIMO 1.060MM (

DUPLA), CONTENDO MÍNIMO 4 RECUNAÇÕES SENDO 1 INICIAL MAIS
3 RECUNAÇÕES, CINTO DE SEGURANÇA, PORTA COPOS INTEGRADO,
APOIO DE BRAÇO EM TODAS AS POLTRONAS E REVESTIMENTO EM

COURVIN.

- BANHEIRO NA TRASEIRA.

- GELADERIA NO FINAL DO CORREDOR.

- AR CONDICIONADO DE TETO CENTRAL DE MÍNIMO 130.000BTU/h.
- DEFROSTER FRIO NA CABINE DO MOTORISTA.

- PORTA PACOTES INTERNO COM DUTO DE AR CONDICIONADO,

DIFUSORES DE AR INDIVIDUAL, REVESTITO EM COUROPLAST,

NUMERADORES DE POLTRONAS, LUZ DE LEITURA, COTENDO DUAS

ENTRADAS USB POR PORTA FOCO.

- ILUMINAÇÃO INTERNA EM LED.
- REVESTIMENTO INTERNO LATERAL E DO TETO MÍNIMO EM

MADEIRA BP PLUS.

• ASSOALHO DE MADEIRA NAVAL COM REVESTIMENTO

ANTIDERRAPANTE IMITANDO MADEIRA.

- CAMERA DE RÉ.
- RADIO COM ENTRADA USB NA CABINE DO MOTORISTA COM ALTO

FALANTES NA CABINE E NO SALÃO.

- PORTA COPO PARA O MOTORISTA.

- TAPA SOL TIPO SANEFA PARA O MOTORISTA.

- LANTERNAS DIRECIONAS NA COR AMBAR.

- ITINERÁRIO FRONTAL

- PARA BRISAS BIPARTIDO.

- TERCEIRA LUZ DE FREIO TRASEIRO.

- LANTERNAS DEUMITADOREAS NO TETO.

- VEICULO SEM VIDRO VIGIA TRASEIRO.

-saída de EMERGENCIA no TETO E NAS LATERAIS

- PINTURA NA COR SOLIDA E COM ADESIVOS CONFORME DEFINIÇÃO
DA PREFEITURA.

-GARANTIADE 12 MESES.

-KIT FERRAMENTAS.

- CAIXA DE FERRAMENTAS.

- PNEUS ESTEPE COMPLETO.

^ PREÇOS UNITÁRIO:
Ônibus Mascarello modelo Roma R4 R$ 1.130.000,00 Um Milhão e Cento e Trinta Mil Reais, incluso

impostos.

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias.

PRAZO DE ENTREGA: 120 dias, após envio da nota de empenho.

PAGAMENTO: Avista/ Empenho.

GARANTIA: 12 meses httD://mascarello.com.br/manuais.

LOCAL DE ENTREGA: Prefeitura Municipal de Planalto - PR.

GF?OF^O Mascarello
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Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem mcessários.

C5FÍLJPÍ3 Mascareílo

ai+ML065/0001-7n
WSCUeXO-OHKXBBtf
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À Prefeitura Municipal de Planalto - Paraná.

FORNECEDOR: SAN MARINO ÔNIBUS LTDA
CNPJ: 93.785.822/0001-06

Rua: Irmão Gildo Schiavo, 110

CEP: 95058-510

Telefone: (54) 3026-2200
BANCO ITAU

Inscrição Estadual: 029/0209129

Bairro: Ana Rech

Cidade: Caxias do Sul - Estado: RS

E-mail: juliana@neobus.com.br

Agência: 0207 Conta Corrente: 06796-8

Apresentamos nossa proposta para fornecimento de l(um) Ônibus Rodoviário novo OKm,
ano/modelo 2022/2023.

Especificações

VEÍCULO TIPO ÔNIBUS
RODOVIÁRIO NAS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS.

CHASSI E CARROCERIA
INTEGRADA.

- CAPACIDADE 42 PASSAGEIROS
INCLUSO ACESSIBILIDDE + 1
MOTORISTA.

- CHASSI MOTOR TRASEIRO.

-6 CILINDROS.

- POTÊNCIA DE 325 CV.

-TRAÇÃO 4X2.
-TORQUE DE 1500NMm.
- TRANSMISSÃO AUTOMATIZADA.
- MÍNIMO 12 MARCHAS A FRENTE E
2 RÉ.

SUSPENSÃO TOTALMENTE
PNEUMATICA CONTROLADA
ELETRONICAMENTE.

SUSPENSÃO COM
AJOELHAMENTO LATERAL PARA
EMBARQUE E DESEMBARQUE. |

Marca/

Modelo

NEOBUS

SPECTRUM

325

Preço

unitário

R$
1.150.000,00

(um milhão

cento e

cinqüenta mil

reais)

San Maríno Ônibus Ltda.
Rua Irmão Gildo Schiavo 110 Bairro Ana Rech
95058-510 Caxias do Sul • RS
Fone (54) 3026.2200 Fax (54) 3026.2299
www/.neobus.com.br neobus@neobus.com.br

00Í8



- SISTEMA DE FREIOS A DISCO OU
PNEUMATICO, ABS, SENSOR DE
DESGASTE DE PASTILHAS,
- TENSÃO 24V COM 2X BATERIAS DE
170Ah.

-ALTERNADOR DE 2X SOA.

-  COMPUTADOR DE BORDO
COMPLETO COM FUNÇÕES DE
DIAGNOSTICO DE FALHAS,
LIMITADOR DE VELOCIADE,
VOLTIMENTO, RELOGIO, ALARME,
VELOCIADE MEDIA, DISTANCIA E
TEMPO DE VIAGEM, MEDIDOR DE
COMBUSTÍVEL, ETC..
- RODAS DE AÇO 8,25X22,5.
- PNEUS 295/80R22,5.
-TANQUE DE combustível DE
400LTS

TRANVERSAL.
- DIREÇÃO HIDRÁULICA.
- VOLANTE COM REGULÁVEL EM
AGULòE Altura.
- COMPRIMENTO.de 12.500mm.
- ENTRE'EIXO G.OOOmni.
- ALTURA.EXTERNA DE 3.550miii.
-LARGURA EXTERNA DE 2.60Dmm.

- VEICULO acessível DE ACORDO
COM

A NORMA RODOVIÁRIA.
- ACESSIBILIDADE TIPO

0PM(DISPOSITIVO DE POLTRONA
MÓVEL).
-1 (UMA) PORTA PANTOGRAFICA
COM

ACIONAMENTO INTERNO E
EXTERNO.

- 1 (UMA) PORTA EXCUSIVA PARA
O

ELEVADOR.

- BAGACEIROS LATERAIS
PASSANTE

COM ALTURA MÍNIMA DE I.OOOmm,
COM PANTAS PANTOGRAFICAS.
- PORTA ESTEPE.

- RETROVISORES EXTERNOS
CARENADOS COM REGULAGEM

San Marino Ônibus Ltda.
Rua Irmão Gildo Schiavo 110 Bairro Ana Rech
95058-510 Caxias do Sul - RS
Fone (54) 3026.2200 Fax (54) 3026.2299
www.neobus.com.br neobusigneobus.com.br

00 i



ELETRICA E COM

DESEMBAÇAOOR.
- LANTERNAS TRASEIRA EM LED.
- FARÓIS DIANTERIO COM LUZ DRL
DE

SEGURANÇA.
- FAROL DE NEBLINA NA

DIANTEIRA. - POLTRONA DO
MOTORISTA COM

REGULAGEM PNEUMATICA E COM
CINTO TRÊS PONTAS.
- PORTA OBJETOS PARA O

MOTORISTA.

- GRADE DIANTEIRA COM

ABERTURA

MANUAL.

- PAREDÉ DIVISÓRIA INTERTA
TOTAL

COMPORTA.
- JANELAS LATERAIS COM VIDROS
COLADOS NA COR FUME.
- CORTINAS EM TODAS AS
JANELAS.

- poltronas EXECUTIVAS
REÇLINAVESIS DE LARQURA
1.060MÍM (DUPLA), COM CINTO DE
SEGURANÇA,
PORTA COPOS INTEGRADO, APOIO
DE BRAÇO EM TODAS AS
POLTRONAS E

REVESTIMENTO EM TECIDO.
- BANHEIRO NA TRASEIRA.
- GELADERIA NO FINAL DO
CORREDOR.

- KIT MULTIMIDA NO SALÃO COM
mínimo 2 MONITORES E UM DVD.
- AR CONDICIONADO DE TETO
CENTRAL DE 130.000BTU/h.
- DEFROSTER FRIO NA CABINE DO
MOTORISTA.

- PORTA PACOTES INTERNO COM
DUTO DE AR CONDICIONADO,
DIFUSORES DE AR INDIVIDUAL,
NUMERADORES DE POLTRONAS,
LUZ DE LEITURA.

ILUMINAÇÃO INTERNA EM LED.

San Marino Ônibus Ltda.
Rua Irmão Gildo Schiavo 110 Bairro Ana Rech
95058-510 Caxias do Sui - RS
Fone (54) 3026.2200 Fax (54) 3026.2299
www.neobus.com.br neobus@neobus.com.br



- REVESTIEMNTO LATERAL E DO
TETO EM MADEIRA BP PLUS.
- ASSOALHO DE MADEIRA NAVAL
COM

REVESTIMENTO
ANTIDERRAPANTE.

- RADIO NA CABINE DO

MOTORISTA

COM AUTO FALANTES.

-PORTA COPO PARA O
MOTORISTA.

- TAPA SOL TIPO SANEFA PARA O
MOTORISTA.

- LANTERNAS DIRECIONAS NA COR
AMBAR.

- ITINERÁRIO FRONTAL.
- PARA BRISAS BIPARTIDO.
- TERCEIRA LUZ DE FREIO

TRASEIRO. LANTERNAS

DELIMITADÓRAS NO
TETO.

- VEICULO SEM VIDRO VIGIA
TRASEIRO.

-SAÍDA DE EMERGENCIA NO TETO
E

NAS LATERAIS
- PINTURA NA COR SOLIDA E COM
ADESIVOS CONFORME DEFINIÇÃO
DA

PREFEITURA.
- GARANTIA DE 12 MESES.

KIT FERRAMENTAS.
- PNEUS ESTEPE COMPLETO.

San Marino ônibus Ltda.
Rua Irmão Gildo Schiavo 110 Bairro Ana Rech
95058-510 Caxias do Sul - RS
Fone (54) 3026.2200 Fax (54) 3026.2299
www.neobus.com.br neobus@neobus.com.br
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- Prazo de garantia de 12 meses.

- Prazo de entrega: até 180 dias.

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Cambé - Paraná, 08 de agosto de 2022.

n • - ■ L\ i
Juliana Teixeira de Ôfíveirà

^ Consultora de Vendas
RG: 10.733.471-8

43-99986-6841 / 43-3174-37(K)

'93.785,822/0001-06'

SAN MARINO ÔNIBUS LTDA

Rua Irmão Qildo Schiavo, 110
AnaRech

95.058*510 - Caxias do Sul - ̂

San Marino Ônibus Ltda.
Rua Irmão Gildo Schiavo 110 Bairro Ana Rech
95058-510 Caxias do Sul - RS
Fone (54) 3026.2200 Fax (54) 3026.2299
wwvk/. neobus.com.br neobus@neobus.com.br
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Relatório de Cotação: Ônibus Zero km Do Tipo Rodoviário 42 lugares Ano 2022

PMWMi

Pesquisa realizada em 08/08/2022 09:42:46

Rfl.-itório ijri-ado luv (Us í}3mS/20?? 09 48'40 (IP 187.49.1'40.1 lOj

Em conformidade com a Instrução Normativa N® 65 de 07 de Julho de 2021.

I Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.
Conforme Instrução Normativa N" 66de OZdeJulho de202J, no Artigo 3", 'A pesquisa depreços será materializada em documento que conterá: tNCV-Método matemático aplicadopara a-

" definição do valorestimada'

Preços Quantidade
Estimado

1) Ônibus Zero Km Do Tipo Rodoviário 42

Lugares ano 2022

1  1 Unidade RS 1.517.666,67 (un)

Preço

Percentual Estimado Total

Calculado

R$1.517.666,67 R$1.517.666,67

Detalhamento dos Itens

ValorGIobal: R$1.517.666.67

I
1. unibus /eio Km.uoTipo Rocioviaiio 42 l.ugai'es ano 2U22

Preço Estimado: R$ I.bl7.õ0b,br (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 1.517 666.67 Média dos Preços Obtidos: RS i 517 666 67

Quantidade Descrição

1 Unidade

Observação

ônibus zero km do tipo rodoviário, ano/modelo de fabricação 2021/2022 ou versão mais atualizada.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais
tnc. IIArt. 5" da IN 65de 07de Julho de 2021

Órgão: MUNICÍPIO DE SAPE2AL/MT

Objeto: AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS ZERO KM DO TIPO RODOVIÁRIO, ANO/MODELO DE

FABRICAÇÃO 2021/2022 OU VERSÃO MAIS ATUALIZADA.

Descrição: ÔNIBUS ZERO KM DO TIPO RODOVIÁRIO - ÔNIBUS ZERO KM DO TIPO

RODOVIÁRIO, ANO/MODELO DE FABRICAÇÃO 2021/2022 OU VERSÃO MAIS
ATUALIZADA.

RS 1.517.666,67

Data: 29/07/2022 09 00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: NÃO

Identificação: 46167

Lote/Item: 1/1

Fonte: licitanet.com.br

Quantidade: 1

Unidade: UNIDADE

Relatório gerado no dia 08/08/2022 09:48:49 (IP: 187.49.128.118)
Código Validação: ycQ>anTDmCNNm%2fBD3O0eDghVambNKgfmulpGyJWaOX0ajfF%2b7E77h55ULU872PIX0xEqnPZF1Cys%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/Cer1ificadoAutenticidade?

token=ycQxmTDm0NNm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulpGyJWaOX0aifF%252b7E77h55ULU87zPIX0xEqnPZF1Cys%253d

0021



UF: MT

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Inicial

05.440.065/0001-71 MASCARELLO - CARROCERIAS E ÔNIBUS LIDA R$ 1.500.000,00

♦VENCEDOR*

12.674.914/0001 -17 BERTIOGA VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA R$ 1.503.000,00

03.093.776/0006-04 MANUPA COMERCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS R$ 1.550.000,00
ADAPTADOS EIRELI

Relatório gerado no dia 08/08/2022 09:48:49 (IP: 187.49.128.118) Q H C 9
Código Validação: ycQxmTDm0NNm%2fBD3O0eDghVambNKgtauIpGyJWaOX0ajfF%2b7E77h55ULU87zPIX0xEqnPZF1Cvs%3d ^
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=ycQxmTDm0NNm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulpGyJWaOX0ajfF%252b7E77h55ULU87zPIX0xEqnPZF1Cys%253d 2/2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS ^
ESTADO OO PARANÁ

Aveni<lo Clo^^lArxJia, 521 - C* P. m Fone{46) 32e3-?0O0
CEP 85.555-O00 - Pnimas - Paraná

J

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 21/2022

Ao oitavo dia do mês de abril de dois mil e vinte e um, o MUNICÍPIO DE PALMAS, com sede na Avenida
Clevelândia, 521, estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
76.161.181/0001-08, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Kosmos Panayotis Nicoiaou,
brasileiro, casado, médico, portador do RG n° 4573515-0/PR e inscrito no CPF n° 183.136.630-49, residente
e domiciliado neste Município de Palmas, Estado do Paraná, nos termos do art. 15 da Lei Federal n" 8.666/93
e suas alterações e do Decreto Municipal n"* 2.617/2010, em face da classificação das propostas apresentadas
no Pregão Eletrônico, por deliberação do Prefeito Municipal, devidamente homologada e publicada, resolve
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, MASCARELLO CARROCERIAS E
ÔNIBUS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.440.065/0001-71,
estabelecida na Av. Aracy Tanaka Biazetto, Santos Dumont, na cidade de Cascavel, estado do Paraná, neste
ato legalmente representada por Renato lanelli, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada
no Processo Licitatório n° 35/2022, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS n°
16/2022, de acordo com as solicitações preliminares n° 122/2022, 123/2022, 207/2022, 355/2022, 225/2022,
208/2022, 184/2022 e 81/2022, Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Cultura, Secretaria Municipal
de Agropecuária e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia
e Inovação, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Administração, respectivamente,
mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O presente contrato tem por objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de veículos zero
quilômetro, conforme quantidade e especificações do edital e seus anexos.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto,
artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DOS PREÇOS REGISTRADOS
A ADMINISTRAÇÃO deverá pagar à DETENTORA DA ATA, o valor de:

MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA

Item Quantidade Unid. Especificação
ÔNIBUS RODOVIÁRIO:0 KM ANO E MODELO
NÃO INFERIOR A DATA DA COMPRA; Veículo
tipo ônibus Rodoviário completo com cabine e
assento para motorista auxiliar; Chassi e

carroceria integrados para transporte de
passageiros tração 4x2;Equipado com Dispositivo
de acessibilidade às pessoas com deficiência ou
com mobilidade reduzida, conforme legislação

10 1,00 UN vigente; Capacidade mínima para 40 passageiros
+ motorista; Motor traseiro; Zero quilômetro Ano
de fabricação: 2022 ou superior; motor turbo
intercooler potência mínima de 334 cv com
mínimo 6 cilindros; Sistema de injeção eletrônica;
Bloqueio de ignição com marcha engatada;
Movido à combustível diesel; Caixa Marcha
automatizada ou automática, mínimo 06(seis)

I  marchas á frente e 01(uma) a ré; na cor branco (

Marca | Preço Unlt. | Preço Total

ROMA R4

B-380R

4X2

1.280.000,00 1.280.000,00

Secretaria Municipal de Licitação e Compras • Processo 35/2022 Pregão Eletrônico 16/2022 - Veículos

0023



DE PALMAS
ESTADO DO PARANÁ

Avonkia Clevelâ?«J«a, 521 - C* P. 111 Fonoí46) 326^-7000
CEP85.555-OO0' Palma» - Paraná

podendo levar personalização pressão de ar do
freio de serviço, aviso de alta temperatura no
compartimento do motor, mau funcionamento do
ABS, nível do óleo hidráulico, filtro do óleo
hidráulico, baixo desempenho dos freios Itinerário
eletrônico; Tanque de combustível com
capacidade mínima
de 340 litros Bocal antl-furto; Rodas de aço e/ou
de alumínio compatíveis com o veículo pneus
radiais sem câmara, compatíveis com o veículo
Rodas e pneus estepe; Comprimento externo
Mínimo: 12.500mm; Largura Extema da
carroceria: 2.600mm; Altura interna da carroçaria:
1.910mm Altura externa da carroceria com ar-

condicionado de mínima S.eOOmm; PBT - Peso
Bruto Total Mínimo de 16.000 kg; Poltrona do
motorista com regulagem de altura e
amortecimento pneumático cinto de segurança
retrátil para motorista; Freio estacionamento tipo
molas acumuladoras (SpringBrake) ou
pneumático com acionamento por manopla; Freio
de serviço pneumático a discoÀambor assistido a
ar ABS freio motor; Suspensão a ar; Número de
baterias mínimo: 2 x 225Ah; Afternador
capacidade mínima de SOA; Eixo traseiro com
rodados duplos e equipado com diferencial;
Chave reserva de ignição; Poltronas executivas
com largura de 1050mm com 04 (quatro)
reclinações em Tecido, altas, individuais, espuma
injetada, flexível, anatômica, anti- chama, costura
em solda eletrônica, com descansa braço central;
corredor e janela parte traseira das poltronas
deverá ser totalmente fechada, Inexistindo
quaisquer arestas, bordas ou cantos vivos; braços
das poltronas; escamoteáveis; Apoio para os pés
tipo balancin; Cinto de 2 pontos para os
passageiros; Janelas com vidros fume inteiriços e
colados Janelas com cortinas de pano em tecido
e algodão inclusive no vidro traseiro, devendo
correr em trilhos ou em cordões nas partes
superiores e inferiores, com velcros nas
extremidades laterais, devendo ser observada a
legislação vigente sobre a coloração vermelha das
cortinas das janelas de emergência; Porta
bagagens interno posicionado acima das
poltronas com luz de leitura individual; Ar
condicionado (quente frio) de teto com saídas
individuais com capacidade mínima de 120.000
BTU's; Lanterna intermitente de marcha a ré;
Sistema de monitoramento com duas câmeras,
uma para marcha a ré e uma com foco no salão
de passageiros e monitor no lado direito do painel;
Geladeira elétrica (frigobar). com capacidade de
40 litros; Com 3 TV's LGD aproximadamente 15
polegadas e aparelho de DVD Com rádio AM/FM,
USB auto falantes instalados; usb individual para

Secretaria Municipal de Licitação e Compras - Processo 35/2022 Pregão Eletrônico 16/2022 - Veículos



PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS
ESTADO DO PARANA

Avwilda Ctovol&tdia. 521 - Cx P. 111 Fone<46) 328S-70O0
CEP S5 555 OO0 < Palmn» - PivanA

cada passageiro; Sanitário na traseira lado direito;
Com Macaco hidráulico compatível com o peso do
veículo, chave de roda, extintor de incêndio e
triângulo; O veículo deverá conter todos os
equipamentos exigidos pelo Departamento de T
K71083-1) ^

TOTAL 1.280.000,00

PARAGRAFO SEGUNDO - O valor da ata (em moeda corrente nacional), totaliza R$ 1.280.000,00 (um
milhão, duzentos e oitenta mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser firnnada entre a Prefeitura Municipal de Palmas e o(s)
vencedor(es) do certame, será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses,
incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3° do art. 15 da Lei n° 8.666, de 1993.

PARAGRAFO SEGUNDO - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993

CLÁUSULA QUARTA - REVISÃO E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da lei n°
8.666, de 1993, conforme previsto no Art. 12^ do Decreto Municipal n° 2.617 de 08 de junho de 2010.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao Município por meio do Setor de Compras e mediante homologação final do
ato pelo Prefeito, promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, observando o que
segue.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Setor de Compras deverá:
I - Convocar ao fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

III — Convocar todos os fornecedores visando igual oportunidade de negociação para revisão dos
preços;

PARAGRAFO TERCEIRO - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados
de fornecedor mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso,
0 Município poderá:

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, a se a comunicação ocorrer antes do pedido
de fornecimentos; e

II - Convocar os demais fornecedores visando demais oportunidades de negociação.
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PARAGRAFO QUARTO - Não havendo êxito nas negociações, o setor de compras deverá proceder
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para contratação mais
vantajosa.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento do vaíor pela aquisição dos itens objeto desta ata, será realizado no prazo de no máximo
30(trinta) dias contados da data da liquidação pelo Departamento de Contabilidade da nota fiscal
acompanhada de Certidão Negativa de conjunta Federal, FGTS, Certidão Tributo Municipal, Certidão de
Tributos Estaduais e Débitos Trabalhistas, desde que não haja fato impeditivo para o qual, de alguma forma,
tenha concorrido à empresa adjudicatária. É OBRIGATÓRIO CONSTAR NO CORPO DA NOTA FISCAL OS
DADOS REFERENTES AO PROCESSO LICITATÓRIO (N® DA LICITAÇÃO) E DADOS BANCÁRIOS EM
NOME E CNPJ DA EMPRESA.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Fica a CONTRATADA comprometida com os prazos, rigorosamente de acordo
com o ofertado na proposta, sendo verificado o cumprimento dos prazos, quantidade, qualidade e a validade
dos itens entregues, entre outras informações pertinentes ao objeto em questão.

PARAGRAFO SEGUNDO - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de recusar os itens entregues em
desacordo com o solicitado, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o mesmo exigir novo
Fornecimento para atender ao pedido da Secretaria solicitante de maneira satisfatória, sem ônus adicional
para o mesmo.

PARAGRAFO TERCEIRO - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no Contrato,
que onerará a{s) dotação(ões) do orçamento vigente, nas quais existem recursos reservados para a despesa
que o presente Processo originará neste exercício:

2.008.4490.52 - 1000 - 64/2022 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
1.005.4490.52 - 1000 - 132/2022 - AMPLIAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DAS UNIDADES ESCOLARES

1.005.4490.52 - 1103 - 132/2022 - AMPLIAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DAS UNIDADES ESCOLARES

2.040.4490.52 - 1000 - 216/2022 - DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO AMADOR

1.015.4490.52 - 1000 - 234/2022 - EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO PARA AS UNIDADES SAÚDE

1.016.4490.52 - 1303 - 235/2022 - EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIO PARA AS UNIDADES SAÚDE

2.045.4490.52 - 1303 - 280/2022 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2.046.4490.52 - 1494 - 291/2022 - MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS ATENÇÃO BÁSICA
2.056.4490.52 - 1000 - 369/2022 - DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES VOLTADAS AO SETOR AGROPECUÁRIO

2.060.4490.52 - 1000 - 401/2022 - APOIO AO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL COMERCIAL DE SERVIÇOS
E TURÍSTICOS

PARAGRAFO QUARTO - Do documento fiscal:
O documento fiscal deverá ser emitido na forma eletrônica - NOTA FISCAL ELETRÔNICA, nos termos da
legislação vigente, e encaminhado à Fiscalização do contrato do Departamento solicitante por e-mail, em
formato "pdf devendo conter:
a) nome e número do banco, agência e conta corrente para depósito. A conta corrente obrigatoriamente deverá
ser da própria CONTRATADA e deverá corresponder àquela indicada na Proposta Definitiva de Preços.
b) outras especificações necessárias às notas fiscais, as quais são requisitos indispensáveis para que a
Fiscalização possa atestá-las e encaminhá-las para pagamento:
-CNPJ CORRETO DO MUNICÍPIO DE PALMAS/PR: 76.161.181/0001-08.
- DATA DE EMISSÃO DA NOTA FISCAL.
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- DESCRITIVOS DOS VALORES UNITÁRIO E TOTAL.
- IDENTIFICAR O N" E ANO DO PROCESSO LICITATÓRIO.
- INFORMAR DADOS BANCÁRIOS PARA DEPÓSITO.

PARAGRAFO SÉTIMO - A Nota Fiscal/Fatura, após o recebimento definitivo efetuado pela Fiscalização, será
encaminhada a Secretaria Municipal de Finanças, nos setores competentes, para que se efetive o pagamento.

PARAGRAFO OITAVO - O pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA ou representante legal,
previamente credenciado perante a Administração Pública, através de depósito, transferência ou outro serviço
bancário determinado pela tesouraria do município de Palmas, porém o pagamento nunca ocorrerá em
espécie e nas dependências da Tesouraria.

PARAGRAFO NONO - No caso de atraso de pagamento pelo CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios
à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples,
conforme a seguinte fórmula:
EM = lxNxVP:

Na qual:
EM = Encargos Moratórios devidos;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = índice de compensação financeira = 0,00016438

CLÁUSULA SEXTA - MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO
O objeto do presente contrato será recebido em remessa única, com prazo não superior a:

a) 120(cento e vinte) dias após o recebimento de Autorização de Fornecimento, das Secretarias de
Administração, Agropecuária e Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Saúde;

b) 30(trinta) dias. após o recebimento da Autorização de Fornecimento, da Secretaria de Educação,
Esporte e Cultura, o prazo de entrega neste caso poderá ser prorrogado por igual período, desde que
solicitado por escrito;

PARAGRAFO PRIMEIRO - LOCAL DE ENTREGA: Os veículos deverão ser entregues:
a) Na Prefeitura Municipal, no endereço: Av. Clevelândia, n° 521 - Centro- Palmas/PR, CEP: 85.555-

000, entre Segunda a Sexta-Feira, exceto feriados, com horário das 08:00 às 11:30 horas. Sendo o
frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado, para as solicitações das
Secretarias de Administração, Agropecuária e Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Saúde;

b) Os veículos deverão ser entregues na sede da SMDE no setor de Transporte Escolar, no endereço:
Rua Barão do Rio Branco, 731, CEP: 85.555-000 - Palmas - PR ou em outro local conforme
determinação da secretaria no ato do pedido de entrega;

PARAGRAFO SEGUNDO - O não cumprimento do disposto no parágrafo primeiro desta clausula, acarretará
a anulação da Autorização de Fornecimento ou empenho bem como a aplicação das penalidades previstas
no edital e a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame.

PARAGRAFO TERCEIRO • As notas de empenho poderão ser substituídas por uma Autorização de
Fornecimento oficial que serão enviadas através de correio eletrônico (e-mail), cadastrados no Cadastro de
Fornecedores, e a data deste envio será a referência para o prazo estipulado para a entrega. Para tanto as
empresas participantes do certame deverão manter as informações de seu cadastro atualizadas junto ao
Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Palmas e ao Cadastro de Fornecedores.
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PARAGRAFO QUARTO — A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em
desacordo com os termos do edital e seus anexos.

PARAGRAFO QUINTO - O veículo deverá conter todos os manuais em português, certificado de garantia e
chave reserva.

PARAGRAFO SEXTO - Os componentes e acessórios deverão ser os mesmos da linha de montagem
específicos da época de fabricação, aplicados pelo fabricante.

PARAGRAFO SÉTIMO — NORMAS PARA AQUISIÇÃO DOS VEÍCULOS: Para a aquisição dos veículos
deverá ser observado, pela empresa vencedora, o que estabelecem:

a) As normas e regulamentação do DNIT;
b) As especificações básicas do automóvel;
c) As normas brasileiras divulgadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), no que

couber, e em conformidade com as edições mais recentes;
d) Regulamentações do PROCONVE e CONTRAN;
e) Demais condições e/ou exigências contidas no edital e seus anexos;

PARAGRAFO OITAVO - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E DA GARANTIA:
1. O prazo de garantia do veículo, não poderá ser inferior a 1 (um) ano, contado da data de emissão do
termo de recebimento definitivo dos veículos (aceite), as revisões programadas serão obrigatórias e
correrão sem ônus para a contratante, no qual tange a mão de obra, troca de óleo, materiais e peças
cobertas pela garantia contratual e constante no manual do veículo, excetuando-se as peças cobertas
pela garantia prevista no manual do proprietário/certificado de garantia do veículo;
2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou incorreções,
deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para o município, no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis.
3. As substituições de peças e a mão de obra, quando das revisões em garantia, estarão sujeitas às
obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias. O veículo
que, no período de 90 (noventa) dias. contados a partir do recebimento definitivo do veículo, apresentar
defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela freqüência de manutenções
corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela
concessionária, dentro do período supracitado. As revisões deverão ser realizadas preferencialmente
na sede do município de Palmas ou a uma distância não superior de 100Km (cem quilômetros) desta;
4. Deverá ser apresentada assistência técnica conforme item 3, desta clausula, e manutenção
preventiva e corretiva de acordo com as recomendações do fabricante consertando ou substituindo,
conforme o caso, as peças que apresentarem eventuais defeitos;
5. O veículo fornecido deverá estar garantido, contra qualquer defeito, pelo prazo mínimo indicado no
item 1, desta clausula, e nas condições do respectivo fabricante, devendo a FORNECEDORA substituir,
por sua conta e no prazo de 20 (vinte) dias úteis, caso o veículo seja considerado inadequado às
especificações, ou que tenha sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o
seu uso regular;
6. No caso de substituição do veículo, o veículo substituto terá o mesmo prazo de garantia
originalmente dados ao veículo substituído, a contar da data em que ocorrer a substituição;
7. Os serviços de garantia e assistência técnica para o veículo deverá ser prestado, obrigatoriamente,
por oficina autorizada pelo fabricante. Os serviços e revisões dos veículos serão realizados no local
indicado pela licitante vencedora, conforme o anexo do editai de licitações;
8. A garantia e assistência técnica do veículo deverão abranger peças e componentes contra defeitos
de fabricação, funcionamento ou possíveis falhas que possam surgir com o uso dos mesmos;
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9. Dentro do período de garantia, as revisões programadas serão obrigatórias e correrão sem ônus
para a contratante, no que tange a mão de obra e peças coberta pela garantia contratual, excetuando-
se as peças de desgaste natural e aquelas definidas como não cobertas pela garantia prevista no
manual do proprietário/certificado de garantia do veículo;
9.1. Os veículos deverão ter no mínimo 01(um) ano de garantia, sendo que as revisões programadas
no período de garantia no período da garantia deverão ser custeadas pela contratada, sendo livre de
quilometragem, e deverão ser realizadas na concessionária autorizada mais próxima do Município de
Palmas-PR; Para os veículos das Secretarias Municipais de Administração, Agropecuária e Meio
Ambiente, Desenvolvimento Econômico e Saúde;
9.2. As revisões programadas deverão ocorrer no máximo a cada 10.000 (dez mil) quilômetros rodados,
considerando-se uma tolerância de 1.000 (um mil) quilômetros para mais ou para menos; Para os
veículos da Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Cultura;
10. Durante o período de garantia e assistência técnica, o Município não efetuará nenhum tipo de
pagamento à licitante vencedora a título de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos,
taxas, hospedagem e outros.
11. Nas revisões programadas, o prazo máximo para a execução dos serviços de assistência técnica,
deverá ser de 72 (setenta e duas) horas, contando da entrada do veículo na concessionária e nas
revisões programadas ou nos casos em que houver indisponibilidade de peças em estoque, o prazo
deverá ser de no máximo 15 (quinze) dias corridos para a conclusão dos serviços.
12.A licitante vencedora deverá manter atualizada, durante o período de garantia e assistência técnica,
telefone, fax e endereço eletrônico e logradouro, devendo comunicar ao Departamento de Ações
Administrativas, Licitações e Compras, da Prefeitura Municipal, qualquer alteração de dados.
13.0 veículo deverá conter todos os manuais em português, certificado de garantia e chave reserva;
14.0S componentes e acessórios deverão ser os mesmos da linha de montagem específicos da época
de fabricação, aplicados pelo fabricante.

PARAGRAFO NONO - DO RECEBIMENTO: Os bens serão recebidos da seguinte forma:
1. PARA OS VEÍCULOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ADMINISTRAÇÃO
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE E SAÚDE:

a) Provisorlainente: a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta.

b) Definitivamente: após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e
da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05(cinco) dias úteis do recebimento
provisório.

c) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

d) A Administração rejeitará no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

2. PARA OS VEÍCULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E CULTURA:
a) Caso não seja possível o recebimento definitivo na ocasião da entrega, o mesmo será recebido

provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação,
de acordo com o art. 73, II, "a" da Lei n° 8.666/93 e suas alterações;

b) Os veículos serão recebidos definitivamente em até lO(dez) dias úteis, após a entrega, desde que
atendidos os requisitos mínimos descritos no apêndice "a" do Termo de Referência, sendo
interrompido o prazo no caso de a fiscalização solicitar quaisquer providências a fim de sanar
eventuais irregularidades percebidas;

2.1. O recebimento definitivo dar-se-á segundo os seguintes critérios:
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a) Será verificada a equivalência dos veículos entregues com as especificações contidas no Edital e seus
anexos:

b) Percebendo-se alguma anormalidade, como falhas ou imperfeições, nos veículos entregues, estas
serão relacionadas e Informadas à contratada para a adoção de medidas que sejam necessárias para
sanar os problemas detectados, no prazo constante da alínea "d" deste subitem;

c) A contratada deverá providenciar a substituição dos veículos no prazo máximo de 15(quinze) dias
úteis contados da notificação, caso sejam considerados inadequados às especificações ou que
tenham sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, os quais comprometam seu uso regular;

d) A contratada terá o prazo de 15(quinze) dias corridos, contados da notificação, para efetuar troca ou
reposição de peças defeituosas. Em casos excepcionais, o prazo poderá ser prorrogado para até
30(trinta) dias ocorridos, contados a partir da primeira notificação;

e) A responsabilidade pela substituição ou pela correção dos veículos rejeitados será exclusiva da
contratada, incluindo todos os custos advindos desses fatos;

f) Realizada a conferência, a conseqüente aceitação será feita definitivamente pela fiscalização, nos
termos definidos nesta clausula e no Termo de Referência;

g) Caso a nota fiscal/fatura não seja aceita no ato da entrega devido a irregularidade em seu
preenchimento, esta será devolvida para as necessárias correções, contando-se o recebimento
provisório a partir da data de sua reapresentaçào;

h) Nenhum^ pagamento será efetuado à empresa enquanto estiver pendente a documentação para
efetivação da liquidação, não podendo este fato ensejar direito e reajuste de preços ou à atualização
monetária;

i) Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto estiver pendente a documentação para
efetivação da liquidação, não podendo este fato ensejar a reajuste de preços ou à atualização
monetária.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, E DETENTORA DA ATA.
Sem prejuízo de outras obrigações e/ou reponsabilidades constantes, no Edital, Ata de Registro de
Preços, Contrato ou no Termo de Referência, caberá a DETENTORA DO MELHOR PREÇO
REGISTRADO o cumprimento das seguintes obrigações:

PARAGRAFO PRIMEIRO Administração obriga-se a:
a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidos

especialmente designado;
d) Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao veiculo adquirido;
e) Encaminhar a Autorização de Fornecimento para a Contratada;
f) Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste contrato;
g) No caso de dúvida a contratante se reserva o direito de solicitar a contratada, às expensas desta,
laudos técnicos comprobatórios do atendimento aos quesitos exigidos em conformidade com as normas
técnicas pertinentes;

PARAGRAFO SEGUNDO - Configura obrigações da detentora da Ata:
a) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração,

em estrita observância das especificações do Edital e da Proposta, acompanhado da respectiva nota
fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e
prazo de garantia;

b) O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
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c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); O dever aqui previsto implica na
obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstituir, às suas
expensas, no prazo máximo de lO(dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;

e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução da ata ou contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Indicar preposto para representa-lo durante a execução da ata ou do contrato;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência ou na minuta da ata de registro de preços e/ou contrato;

I) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Os veículos deverão ter no mínimo 01 (um) ano de garantia, sendo que as revisões programadas no
período da garantia deverão ser custeadas pela contratada, sendo livre de quilometragem, e deverão
ser realizadas na concessionária autorizada mais próxima do Município de Palmas-PR;

I) Os veículos deverão ser zero quilômetro, sendo que os mesmos não poderão ter sido emplacados
anteriormente;

m) Os veículos deverão ser entregues no local indicado sem nenhuma avaria, onde o fiscal e o gestor do
contrato irão acompanhar o recebimento, avaliando criteriosamente o recebimento do bem;

n) O fabricante/importador da marca, por meio de suas concessionárias e/ou representantes, legalmente
estabelecidos ou instituídos, deverá possuir capacidade de prestar o serviço de assistência técnica
(dentro do período de garantia ou não) para execução de manutenção preventiva ou corretiva,
previstos no manual de manutenção, no mínimo, a lOOkm do Município de Palmas, em razão da
relação custo x benefício;

o) A contratada deverá fornecer veículo original da fábrica, que constem da linha regular de produção e
comercialização, não se admitindo veículos cujas características originais tenham sido configuradas
especificamente para atender esta compra;

p) Todas as características básicas e acessórios relacionados devem ser originais de fábrica, admitindo-
se similares somente quando não houver original fornecido pelo fabricante do veículo;

q) A contratada fornecerá a contratante todos os manuais e catálogos do veículo, editados em português,
bem como catálogo de rede autorizada em condições de atender a manutenção do veículo adquirido,
um conjunto no formato impresso ou em mídia eletrônica;

r) O veículo deve estar em conformidade com os preceitos regulamentares dos órgãos oficiais, nacionais
de trânsito, nos aspectos relacionados à iluminação, sinalização e segurança (código Brasileiro de
Trânsito, seu regulamento e resoluções).

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A fiscalização da contratação será exercida, pelos servidores abaixo relacionados, aos quais competirão
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência a Secretaria
Municipal Solícitante:
Secretaria Gestor/Flscaiizador Nome do | CPF Matrícula Lotação

1  - Servidor Funcional
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Econômico, Ciência,
Tecnologia e

Administração

Fiscalizador

Ftscalizador

Fiscalizador

Agropecuária e Meio Fiscalizador
Ambiente
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Júlio César 073.995.839-94 3206916
Ferreira da Rosa

Silvio Alves dos 019.828.429-59 3206841
Santos

Diego dos 051.667.959-70 3206221

José Luciano da 029.725.079-59 3204087
Silva Leite

PARAGRAFO PRIMEIRO - Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas
para sua realização.

PARAGRAFO SEGUNDO - Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

PARAGRAFO TERCEIRO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibiíórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Secretaria de Infraestrutura, Trânsito e Urbanismo ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

PARAGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARAGRAFO QUINTO - Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização da entrega,
bem como prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, junto ao representante da
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se
não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação
das penalidades cabíveis e a fiscalização da presente Ata de Registro de preços ficará a cargo dos servidores
abaixo relacionados;

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS
Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados
no mercado e assim controlados pela Administração, conforme descrito abaixo:

PARAGRAFO PRIMEIRO - A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado.

PARAGRAFO SEGUNDO - Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o
Município procederá a aquisição do{s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação

Secretaria Municipal de Licitação e Compras - Processo 35/2022 Pregão Eletrônico 16/2022 - Veículos



® PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAi=; ^
ESTADO DO PARANA

Avontda Clov«ldodta. S21 - C* P. 111 Fone(46) 326^7000
CEP S5.5&&-O00 ■ Palmns - Paraná

PARAGRAFO TERCEIRO - Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos
preços.

PARAGRAFO QUARTO - Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas, podendo o Município de Palmas convocar os demais
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou
revogar a ata de registro de preços ou parte dela.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA
A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação judicial
ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer indenização, se esta:

a) Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade;
b) Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução a entrega dos produtos;
c) Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal n° 8.666/93.
d) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos.
e) Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto Municipal n®
1.956/2005.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver:
a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do
objeto contratado.
b) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato ou
instrumento equivalente.
c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura.
d) Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que
sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal.

PARAGRAFO SEGUNDO - A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços registrados
deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das
penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

PARAGRAFO TERCEIRO - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta
cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o
comprovante ao respectivo processo administrativo.

PARAGRAFO QUARTO - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial e pela Internet, considerando-se, assim, para todos os
efeitos, cancelado o preço registrado.

PARAGRAFO QUINTO — A detentora da ata reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993".

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
Pela inexecuçào total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual, a Prefeitura do Município de Palmas, poderá, ainda,
garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n® 8.666/93^
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^  J
estando sujeita as sanções abaixo descritas:

PARAGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, a Ata que
se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes
sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

PARAGRAFO SEGUNDO - A Detentora da ata inadimplente será aplicada total ou parcialmente às sanções
legais, a saber:
a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduávels conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com a Administração,
emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
2 (dois) anos e inclusão na lista de impedidos de licitar junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná a
licitante que;
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato ou instrumento equivalente:
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
9 . inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO. A pena de advertência poderá ser aplicada, sempre que a administração entender
que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido
prejuízo ao erário público.

PARAGRAFO QUARTO Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o Município de
Palmas poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo
de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de
sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido,
caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total
ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato:

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra
obrigação pactuada;

PARAGRAFO QUINTO As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com a de multa.

PARAGRAFO SEXTO Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pelo Município de Palmas, a detentora da ata ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens anteriores.

PARAGRAFO SÉTIMO O percentual de multa previstos anteriormente incidirá sobre o valor atualizado do
contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por
item)^ tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC - Sistema Especial de Liquidação e
Custódia - que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.
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PARAGRAFO OITAVO Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos
eventualmente devidos pela administração, descontos/compensações, inexistentes garantias a caso e/ou
efetuados ainda haja saldo devedor, ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada
deverá ser recolhido junto ao setor de Tributação através de emissão de DAM. no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contados da notificação.

PARAGRAFO NONO Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente
acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.

PARAGRAFO DÉCIMO Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá
ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei n° 8.666/93, bem como a incidência das
conseqüências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à
CONTRATANTE.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidlariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Secretaria de Infraestrutura, Trânsito e Urbanismo, observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- MEDIDAS ACAUTELADORAS
Consoante artigo 45 da Lei n" 9.784/99, a Administração Pública poderá sem a prévia manifestação do
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n.° 10.520, de 17 de
julho de 2002, Decreto Federal n.°5.450/2005. Decreto Municipal 2.481/2009, Lei Complementar 123/2006 e
na Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se lhe
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993. conforme previsão
expressa contida no bojo do artigo 9.° da Lei Federal n.° 10.520/2002, bem como dos princípios gerais de
direito público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FRAUDE E CORRUPÇÃO
Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e
de execução do objeto contratual, para este propósito assim define-se as práticas:

a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i) prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
(ii) prática fraudulenta : a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
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(iii) prática conluiada : esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não competitivos;
(iv) prática coercitiva . causar dano. ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
(v) "prática obstrutiva"; significa:

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima;
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção;

b) na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo;

c) considerando os propósitos dos itens acima, a detentora da ata concorda e autoriza que, na hipótese
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, constas e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
A presente ATA se aplica as seguintes disposições gerais:

PARAGRAFO PRIMEIRO - A execução da presente ATA, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão
pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n°
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

PARAGRAFO SEGUNDO - Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os
seus dispositivos, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO n® 16/2022 e a proposta da detentora da Ata conforme
estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.

PARAGRAFO TERCEIRO — A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no PREGÃO ELETRÔNICO n® 16/2022.

PARAFRAFO QUARTO - Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada
pelo Excelentíssimo Senhor Kosmos Panayotis Nicolaou, Prefeito Municipal do Município de Palmas, e pelo
Sr. (Sra.) Renato laneill, qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Palmas para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. E
por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus
sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

Palmas, 08 de abril de 2022.
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município de palmas

Kosmos Panayotis Nicolaou - Prefeito
DETENTORA DA ATA

Renato lanellí - Representante
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 21/2022.
Processo: n.° 35/2022.

Pregão Eletrônico n° 16/2022.
Objeto: de melhor proposta para Registro de Preços para futura e eventual aquisição de veículos zero
quilômetro, conforme quantidade e especificações do edital e seus anexos.
Assinatura das Ata: 08/07/2022.
Vigência: 12 meses a contar da assinatura.
Empresa adjudicatária: CNPJ n® 05.440.065/0001-71 - empresa, Mascarello Carrocerlas e Ônibus LTDA,
item 10, no valor unitário de: RS 1.280.000,00 (um milhão duzentos e oitenta mil reais).
A ata com os preços e demais especificações encontrar-se-á disponibilizada para consulta, no
Departamento de Compras e Licitações, da Prefeitura Municipal de Palmas, Estado do Paraná, Av.
Clevelándia, n° 521, Centro, (telefone 46-3263-7000), no site httD://www.DmD.pr.Qov.br.
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

RESOLUÇÃO SESA N® 327/2022

Habilita os municípios a pleitearem adesão aos
Programas Estratégicos da Secretaria de Estado
da Saúde - Qualificação da Atenção Primária,
visando o Incentivo Financeiro de Investimento

para o Transporte Sanitário, para o exercício de
2022.

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 4", incisos VI e XIII, da Lei Estadual n° 19.848, de 3
de maio de 2019, e o art. 8^, inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual n"
9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná,
além do disposto na Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do
Estado e.

Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que
estabelece que a transferência dos estados para os mimicípios destinados a financiar ações e
serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Mimicipais de Saúde, de
forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo
respectivo Conselho de Saúde;

- Considerando a Lei n° 13.331/2001 (Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto
n° 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados no Fundo Estadual de
Saúde, cujo art. 49 prevê "Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos
Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere";

- Considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde —
FUNSAUDE (Lei n° 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto n° 7.986, de 16 de
Abril de 2013, com finalidade de "captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros
destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde", cuja gestão compete
ao Secretário de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a
execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde com recursos do FUNSAUDE;

- Considerando o que dispõe o art. 17 da Lei n° 8.080 de 19 de setembro de 1990: "À
Direção Estadual do Sistema Único de Saúde", em seu Item III — "compete buscar apoio
técnico e financeiro aos Mimicípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde";

- Considerando a Resolução SESA n° 769/2019, que dispõe sobre o Incentivo
Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário nos Municípios do Estado do Paraná,
no Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade fimdo a fundo, e
alterações.

RESOLVE

Art. 1® Aprovar a relação de municípios, conforme o Anexo I desta Resolução, para

pleitear a adesão aos programas Estratégicos da Secretaria de Estado da Saúde - Qualificação
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da Atenção Primária, visando o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte

Sanitário, na modalidade "Fundo a Fundo.

Art, 2° Para receber o Incentivo Financeiro supramencionado, os municípios deverão

encaminhar às suas respectivas Regionais de Saúde os documentos elencados no art. 6° da

Resolução 769/2019, via e-Protocolo Digital.

wqoc

Art. 3° Após análise e aprovada a documentação enviada pelo Gestor Municipal, a

SESA editará Resolução de autorização do repasse do referido Incentivo Financeiro de

Investimento para o Transporte Sanitário, do Programa de Qualificação da Atenção Primária

em Saúde, conforme prévia disponibilidade orçamentária e financeira.

Art 4° Essa Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 6 de maio de 2022.

Assinado eletfonicamente

Dr. César Augusto Neves Luiz
(César Neves)

Secretário de Estado da Saúde
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA N° 327/2022

MUNICÍPIOS HABILITADOS A PLEITEAREM A ADESÃO AO INCENTIVO
FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO.

MUNICÍPIO OBJETO QUAN
T.

VALOR

UNITÁRIO

1 ABATIÁ VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

2 ALTO PARANÁ VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

3 ALTO PARANÁ VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

4 ALTO PIQUIRI AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

5 ALTO PIQUIRI VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

6 ALTÔNIA AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

7 AMPÉRE AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

8 ASSAÍ VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

9 BANDEIRANTES VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

10 BANDEIRANTES VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

11 BARBOSA

FERRAZ

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

12 BARBOSA

FERRAZ

VEÍCULO
UTILITÁRIO

2 R$ 70.000,00

13 BARBOSA

FERRAZ

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

14 BARBOSA

FERRAZ

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

15 BELA VISTA DO

PARAÍSO
VEÍCULO

UTILITÁRIO
1 R$ 70.000,00

16 BOA ESPERANÇA
DO IGUAÇU

AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

17 CAMBARÁ ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00
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18 CAMBARÁ VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

19 CAMBIRA ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00

20 CAMPINA DA

LAGOA

VEÍCULO
UTILITÁRIO

R$ 70.000,00

21 CAMPO BONITO ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00

22 CORUMBATAÍ
DO SUL

VEÍCULO
UTILITÁRIO

R$ 70.000,00

23 CRUZEIRO DO

IGUAÇU
AMBULÂNCIA

SUPORTE BÁSICO
1 R$ 170.000,00

24 CURIÚVA VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

25 DOUTOR

ULYSSES

VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

26 DOUTOR

ULYSSES

AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

27 ENÉAS
MARQUES

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

28 ENÉAS
MARQUES

AMBULÂNCIA 1 R$ 170.000,00

29 ENGENHEIRO

BELTRÃO
VEÍCULO

UTILITÁRIO
1 R$ 70.000,00

30 ENGENHEIRO

BELTRÃO
VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

31 FÊNDC VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

32 GUAPIRAMA VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

33 GUARAPUAVA AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

R$ 170.000,00

34 IBEMA VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

35 IMBAÚ AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

36 INDIANÓPOLIS VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

37 IPIRANGA VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

38 IPIRANGA VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00
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39 ffORÃ VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

40 IRACEMA DO

OESTE

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

41 ITAPERUÇU AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

42 ITAÚNA DO SUL VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

43 IVAÍ VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

44 IVATÉ VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

45 IVATÉ VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

46 JACAREZINHO AMBULÂNCIA 1 R$ 170.000,00

47 JACAREZINHO MICRO-ÔNIBUS 1 R$ 320.000,00

48 JATAIZINHO VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

49 JOAQUIM
TÁVORA

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

50 JUNDIAÍDO SUL VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

51 LOBATO VEÍCULO
UTILITÁRIO

R$ 70.000,00

52 LUIZIANA VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

53 MALLET AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

54 MALLET VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

55 MANDAGUAÇU VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

56 MANOEL RIBAS VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

57 MARILÂNDIA DO
SUL

ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00

58 MATO RICO

1

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

59 MAUÁ DA SERRA AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00
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60 MEDIANEIRA AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

61 NOSSA SENHORA

DAS GRAÇAS
ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00

62 NOSSA SENHORA

DAS GRAÇAS
VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

63 NOVA CANTU AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

64 NOVA FÁTIMA AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

65 NOVA SANTA

ROSA

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

66 NOVA TEBAS AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

67 PINHÃO ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00

68 PITANGA AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

69 PITANGA ÔNIBUS R$ 450.000,00

70 PLANALTINA DO

PARANÁ
VEÍCULO

UTILITÁRIO
1 R$ 70.000,00

71 PLANALTINA DO

PARANÁ
VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

72 PLANALTO ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00

73 PORECATU MICRO-ÔNIBUS 1 R$ 320.000,00

74 PRUDENTÓPOLIS VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

75 PRUDENTÓPOLIS AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

76 QUARTO
CENTENÁRIO

VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

77 QUERÊNCIA DO
NORTE

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

78 QUINTA DO SOL VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

79 REBOUÇAS MICRO-ÔNIBUS 1 R$ 320.000,00

80 RIO AZUL VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

81 RIO BRANCO DO

SUL

ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00
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82 RONCADOR AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

83 SALTO DO

ITARARÉ
MICRO-ÔNIBUS 1 R$ 320.000,00

84 SANTA HELENA VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

85 SANTA LÚCIA AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

86 SANTO ANTÔNIO
DO CAIUÁ

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

87 SÃO JOÃO DO
IVAÍ

VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

88 SÃOJOSÉ DA
BOA VISTA

AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

89 SÃO MANOEL DO
PARANÁ

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

90 SÃO PEDRO DO
IGUAÇU

AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

91 SIQUEIRA
CAMPOS

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

92 TAMBOARA VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

93 TERRA RICA VEÍCULO
UTILITÁRIO

R$ 70.000,00

94 TERRA RICA VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

95 TOMAZINA ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00

96 TOMAZINA VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

97 TRÊS BARRAS
DO PARANÁ

AMBULÂNCIA
SUPORTE BÁSICO

1 R$ 170.000,00

98 TUNEIRAS DO

OESTE

VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

99 UMUARAMA ÔNIBUS 1 R$ 450.000,00

100 UMUARAMA VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

101 URAÍ VAN TRANSPORTE

DE PACIENTES

1 R$ 170.000,00

102 RIO BRANCO DO VAN TRANSPORTE 1 R$ 170.000,00
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SUL DE PACIENTES

103 XAMBRÊ VEÍCULO
UTILITÁRIO

1 R$ 70.000,00

104 TUPÃSSI AMBULÂNCIA 1 R$ 170.000,00
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 11 de Agosto de 2022.

DE: Luiz Carlos Boní - Prefeito Municipal

Prejiminarmente para a autorização solicitada para a Aquisição de um
veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município de Planalto - PR,
encaminhamos:

PARA:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

C- 3)OoJ
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

'• r
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MUNICÍPIO OE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto(g]planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 11 de Agosto de 2022.

DE;

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à Aquisição de um veículo tipo Ônibus

Rodoviário novo O km para o município de Planalto - PR, expedido por Vossa

Excelência na data de 09/08/2022, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da

Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste informar que a despesa

decorrente do referido processo observadas as características e demais condições,

especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos, não

comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme

pedido exarado pela secretária Angela Regina Garcia Caneppa, no valor total de R$

1.130.000,00(Um milhão e cento e trinta mil reais). Sendo que o pagamento será

efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

01780 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.00000

01799 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01785

ordialmè

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.L RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

004n



)'efeitura Municipal de Planalto - 2022 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 08/08/2022

órgão / Unidade / Projeto ou Aüvtdade / Conta de despesa / Fonte de recurso ( F. PADRÃO/ 0RI6/ APL/ DES/ DET > Valor autorizado Valor atualizado Líquido erripenhado

^ia301.1001.2QZ7 Gerendamanlo a Qtaltfleaçaoda Alengfio Primária em Saúde '

4,490.5200.(XI EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

- 01780 E 00000 OOOO/O1/O7/OCVD0 Recursos Ordinários (Uvres)

01780 EA 00000 OOOOiü1/D7/OOíOO Recursos Ordinários (Uvres)

01791 E 00304 03O4A>t/02AXV00 Receitas dealienaçãodeAtivos da Saúd^lndenízaçãode Sinistros

01791 EA 00304 O3O4/O4/02/0CVDO Receitas dealienaçãodeAtivos da Saúde/indenizaçâo de Sinistros

01792 E 00500 0S0O'09/02/0&20 investimentos na Rede de Serviços de Saúde-

01792 EA 00500 0500109^2/05/20 investimentos na Rede de Serviços de Saúde-

01790 E 00518 0518/09i02/06/20 Bloco de Invesbmento na Rede de Serviços PúUicos de Saúde

01790 EA 00518 0516/09A32/C6/20 Bloco de investimentona Redede Serviços PCMicos de Saúde

01796 E 01093 0498/09/02/05/20 Assistência Farmacêutica ioaf - Resolução 1016/2021

01796 EA 01093 0498/09/02/05/20 Assistência Farmacêutica ioaf • Resolução 1016/2021

01793 E 01768 0618/09A)2«D5/20 RESOLUÇÃ01009/2021 - AMBULÂNCIA

01794 E 01770 0518«)9AD2A»20 RESOLUÇÃ0 1067/2021 - VAN

01795 E 01771 05iart»02/05/20 RESOLUÇÃ01070(2021 - TABLET

01798 E 01784 O518/O9rt»O50} RESOLUÇÃO 254Í2022 ■ VAN

• 01799 E 01785 0518A)9A32/05720 RESOLUÇÃO 327/2022 - ÔNIBUS

01797 E 01786 0494/09/32/05/20 SESA RESOLUÇÃO 870-2021 PÔS COViD

lás04.1001.2031 FalElecimenlocieèAcSesdeVIglianciaemSaúde V
4.4,90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

1437.174,89 mii6,if,

85.000,00 1/140368,23 902.427,94 637.94(^29.

35.000,00 35.000,00 30.945,66 4.054,34

0,00 274.672,17 274.572,17 1X,X

0,00 0,00 O.QO O.X

0,00 5.227,83 5227,83 O.X

0,00 0,00 0,00 O.X

0,00 47.090,56 35.180,00 11.910,58

50.000,00 50.000,00 0.x x.ox.x

o,x 10.777.67 9.1X,X 1.627,67

0,00 0,00 0,X O.X

0,00 4.000,00 3.752,28 247,72

0,00 170.000.00 170.0X,X 0,X

0,00 170.000,00 170.0X,X O.X

0,00 33.600,00 336X,X O.X

0,00 170.000,00 170.0X,X O.X

0,00 450.000,00 O.X 460.0X,X

0,00 20.000,00 0,X 20.0X,X

019X E 00494 0494/09AD2/06CO Bloco de Custeio das Açdes e Serviços Públicos de Saúde lO.OX.X lO.OX.X O.X lO.OX.X

01982 E 00497 0497/09rt)2/06a3 Vigilância em Saúde O.X o,x O.X 0.X

01982 EA 00497 0497/09/02rt)6CO Vigiiârvcia em Saúde 0.x 1.350,X 1.350,X o,x

01X1 E 01040 Xie/09/Q2/05il20 Bloco de investimento na Rede de Serviços PLitilcos de Saúde 313-6 EST/\D0(518) O.X O.X O.X O.X

01X1 EA 01040 X18/09/D2/06«) Bicco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde 313-6 E5TADO(51B) 0,X 25.456,X 25.338,24 118,42

Total Geral 96.000,M 1.477.174,89 929.116,18 S4a058,71

Critérios de seleção

Data do càciio: 08/08/2022

Órgão entre: 09 e 09
Natureza de despesa entre: 4.4.90.52.00.00 e 4.4.90.52.99.00

^^7 Emitido por. VIVIANE, na versão: 55292

E - Grupo da fonte do e«rcício / EA - Grupo da foríe de ewrcicios anteriores



MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.450.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@píanaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° ...12022
PROCESSO LICITATÒRIO N° .../2022
DATA DA REALIZAÇÃO: ../../2022

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

www.comprasaovernamentais.aov.br "Acesso Identificado'

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.® 76.460.526/0001-
16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis 1583 -
centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal. Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a Aquisição de um veículo tipo Ônibus
Rodoviário novo O km para o município de Planalto - PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

.. de ... de 2022 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comDrasaovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20
de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014 e o Decreto Municipal de rf
2727/2007 de 26/06/2007 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal
n.° 8.666 de 21 de junho de 1993.

É Pregoeira, deste Município, Carla Sabrina Rech Malinski, designada pela Portaria n°
123/2022 de 21 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná,
Edição n° 2549, de 28/06/2022.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
vtfww.comprasaovernamentais.qov.br.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá .. de ... de 2022
às 09h00min, no site vtfvtfw.comprasaovernamentais.qov.br. nos termos das
condições descritas neste Edital.

DO OBJETO

Página 1
y ̂

J U J 1



MUNICfPiO DJ

município de planalto
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planatto@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário
novo O km para o município de Planalto - PR.

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: wvvw.comprasqovernamentais.qov.br e

www.Dianalto.Dr.qov.br/licitacoes/.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão
as últimas.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100, ramal 221 ou 231.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
prefeitura deste munícipio com o setor de Licitação, telefone n° (46) 3555 - 8100, ramal
221 ou 231.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Editai.

Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital,
desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a
abertura da sessão pública do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas
em dias úteis, das 07h30 às 17h30, à Praça São Francisco de Assis. 1583,
centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de
e-mail no endereço eletrônico: licitacaoíSplanalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnaçâo no prazo de até 02 (dois)
dias úteis contados da data de recebimento da impugnaçâo.

Página 2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização
deste PREGÃO.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e
possui poderes de representação da impugnante.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo lícitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet,
endereçados exclusivamente ao e-mail; licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.3.1 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de
2018.

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar
do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua
habilitação de acordo com as orientações que seguem no link:
vvvvw.comprasqovernamentais.qov.br/index.php/sicaf. até o terceiro dia útil

a data do recebimento das propostas.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pfanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da
Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014,
de 07 de agosto de 2014.

Será vedada a participação de empresas:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) Enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores, ou ainda.

d) Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação.

Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus artigos 42 a 49;

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos neste Edital;

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
inciso XXXIII, da Constituição Federal;

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;

Página 4
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município de

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e
no inciso III do artigo 5° da Constituição Federal.

DO CREDENCIAIVIENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasqovernamentais.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, prospecto com as informações técnicas do
veículo, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

Página 5
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

7.6 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital
e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço
cotado, informando marca/fabricante e modelo (se for o caso) em campo próprio
do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula.

7.8 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

7.9 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens
ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Planalto.

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.

7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após
o encerramento do envio de lances.

8  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 No dia .. de ... de 2022 às OShOOmIn, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
Internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

lO
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MUNICÍPIO Of

«*._«■*. yw «e «l-ye

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pf.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

8.2 O Pregoelro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
do valor consignado no registro.

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do periodo de duração da sessão pública.

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Página 7
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MUNICÍPtO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16
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8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro(a) persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.20.1 no país;

8.20.2 por empresas brasileiras;

8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
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8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoelro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao llcitante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.24 O pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.
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9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova
data e horário para a sua continuidade.

9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros;

10.1.1 SICAF.

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

httDs://certidoes-aDf.aDDS.tcu.aov.br /

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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10.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa Individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor individual - COMEI, na forma da Resolução
CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio wvvw.portaldoempreendedor.gov.br;

10.6 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔIVIICO-FINANCEIRA consistirá em:

10.6.1 Certidão negativa de oedido de falência ou recuoeracão iudicial ou

extraiudicial. expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à
matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a
120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro
prazo não constar do documento.

10.7 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.7.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

10.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Coniunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;

10.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço ÍFGTSÍ:

10.7.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT). nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.7.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s)
nesta condição será(ào) declarada(s) habiíitada(s) sob condição de
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regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado
vencedor do certame, para regularização da documentação, para
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

10.8 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III)

10.8.2 Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV)

10.8.3 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V)

10.9 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e
atualizados.

10.9.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução
Normativa SLTÍ/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIRÁ
APENAS os documentos indicados nos subitens acima 10.5 - Habilitação
Jurídica, 10.6 - Qualificação econômico-financeira e 10.7 - Regularidade
fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.

10.9.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema
(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com
os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências
deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à
comprovação da regularidade fiscal das mlcroempresas ou empresas de pequeno
porte, conforme disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014.

10.9.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com
alguma documentação vencida junto ao SICAF;

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.12 O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a
inabilitaçâo do licitante.

10.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do Item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaçâo, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitaçâo
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

Tí APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

11.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor
oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema
COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o
último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta "CONVOCAR
ANEXO", devendo o licitante anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível
apenas para o licitante/vencedor.

11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02
fduas) horas, sob pena de inabilitaçâo.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02
(DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 7h30min
às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, contados da convocação.

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por
meio do e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável
pelo envio deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-
mail e do seu conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por emails que, por
qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou
navegador, tanto do Município de Planalto, quanto do emissor.

Página 13



Página 14

município de planalto
■^6.460.526/0001 -16

^0"®' (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: píanalto@planalto.pr.gov.br

^V*vÍíÍP-^â Praça São Francisco de Assis, 1583
L^JÜ^lS 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

11.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob
qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela
Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá
solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação
do mesmo.

11.4.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão
pública.

11.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta
de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim,
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda a este Edital.

11.5 A proposta deverá conter:

11.5.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente
Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de
desclassificação da proposta;

11.5.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária;

11.5.3 especificação detalhada e marca, modelo do objeto;

11.5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

11.5.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no
art. 69, § 2° combinado com o artigo 66, § 4°;

11.5.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),
com até duas casas decimais (0,00).

11.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob
pena de desclassificação.
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11.5.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

11.5.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados
no mercado no dia de sua apresentação.

11.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido;
entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL

12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada em
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no
prazo máximo de 03 ftrêsl dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema
eletrônico, no seguinte endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583 - Centro -
Planalto - PR, CEP 85.750-000. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações
e Contratos e a pregoeira responsável: Carla Sabrina Rech Malinski. O envelope
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou
empresário individual, número do CNPJ. número e ano do Pregão Eletrônico.

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro
lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.

12.3 Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13 DOS RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante
poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência
desse direito.

13.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar
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do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no site: www.comprasqovernamentaís.acv.br

13.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco)
dias para:

^  13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do
prazo estabelecido:

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;

13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para
determinar a contratação.

13.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
aii. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
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14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade
competente.

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO

16.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do veículo licitado junto a

Prefeitura do Município de Planalto PR, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro,

sem custos adicionais ao município.

16.2. A empresa vencedora deverá entregar o veículo no prazo máximo de 120 (cento e vinte)

dias a contar da emissão de Ordem de Compra / Empenho por parte do Município de

Planalto.

16.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá apresentar as certidões,

autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de veículos
novos.

16.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
16.5. A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Prefeitura deste município pelo

telefone 46-3555-8100, de segunda a sexta feira, no horário das 07:30h às 11:30h e das

13:30h às 17:30h, em horário comercial, a entrega técnica do Veículo, dentro do prazo

previsto para a entrega do mesmo.

Página 17
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16.6. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste edital.

16.2 O veículo, objeto deste edital e ANEXO I, deverá ser entregue no prazo e local acima
indicado, totalmente completo e em perfeito funcionamento, com data previamente
agendada onde ocorrerá a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhados
por servidor designado pela Administração Municipal.

17 DA GARANTIA

17.1 A contratada fica obrigada a fornecer garantia de no mínimo de 12 (doze) meses.
17.1.1 Se o veículo entregue apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente

comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias
do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este
prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante,
dentro do período supracitado.

17.2. A licitante vencedora, deverá:
17.2.1. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância

rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia de
fábrica do veículo. Para fins de economicidade quando da sua manutenção, assistência
técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas,
equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

18 DAS OBRIGAÇÕES

18.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
18.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato.
18.1.2 Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da execução.
18.1.3 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias financeiras

em vigor.
18.1.4 Definir o local de entrega do veículo
18.1.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto.
18.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no

veiculo.

18,2 São Obrigações da CONTRATADA:
18.2.1. O veículo entregue deverá ser de primeira linha e estar em conformidade com as

normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e
especificações conforme descrição do Contrato.

18.2.2. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável no termo de referência

18.2.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da

rniC-tj 'J cí



I

lUNICiPIO Dl

iim

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

contratada.

18.2.4. Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições.
18.2.5. Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.
18.2.6. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
18.2.7. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento

das obrigações decorrentes da aquisição.
18.2.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.
18.2.9. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,

^  em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

19.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS. TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

19.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento
até que o problema seja definitivamente sanado.

^ 20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS

20.1 Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados.

20.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

20.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao
Departamento de Licitações e Contratos do Município de Planalto.

20.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

Página 19

COGS



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.450.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mai): planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

20.7 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 1.130.000,00(Unri milhão e cento e trinta
mil reais).

20.8 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos da Resolução SESA n°327/2022 e recursos próprios deste município. Os
recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

01780 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.00000

01799 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01785

21 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

21.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE
CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

21.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento.

21.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

21.4 Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de
identidade do representante.

21.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

22 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL:
22.1.1 À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela,
poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:

Página 20



MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

22.1.1.1 Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
22.1.1.2 Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
22.1.1.3 A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
22.1.1.4 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso
de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar
de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições
estabelecidas neste Edital;

22.2 DAS SANÇÕES POR INADIMPLENCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
22.2.1 Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que
se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as
seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

22.2.2 A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a
saber:

a) Advertência;
b) Muita administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

22.2.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos.
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
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e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabíveis;

22.2.4 Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na
prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateraímente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente, conforme Artigo 419 do
Código Civil.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração e descredenciamento no SICAF, os que
incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.
22.2.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.
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22.4 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

22.5 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.6 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.7 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.8 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.9 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.10 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

24 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.11 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa {Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico
www.diariomunicipal.com.br/amp/. e no Portal de Transparência do Município através
do endereço eletrônico www.planalto.pr.gov.br/.
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22.12 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

22.13 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

22.14 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

22.15 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

22.16 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

22.17 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as
operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável
pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

22.18 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

22.19 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.20 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclul-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente
disposto em contrário.

22.21 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem
que caiba às Licitantes direito à indenização.

22.22 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado
o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93.
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22.23 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site
http://\A/\AA/v.comprasgovernannentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de
Licitações do Município de Planalto.

22.24 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

22.25 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobservâncias.

22.26 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o
retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos,
não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

22.27 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.

22.28 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

22.29 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

22.30 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio
no sistema eletrônico.

25.2 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA
PREGOEIRA VIACHAT.

22.31 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.
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22.32 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

22.33 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

22.34 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira.

22.35 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
ANEXO H Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Suporte Técnico
ANEXO V Modelo de Declaração de Garantia
ANEXO VI Modelo de Minuta de Contrato

Planalto - PR, ... de Agosto de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

lO >
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EDITAL DE PREGÃO N° .../2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° . ./2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de um veiculo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR.

ANEXO-I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Saúde.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km ao município de Planalto - PR,
mediante processo licitatório, conforme necessidade da Secretaria, observadas as

características e demais condições definidas neste Termo e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Angela Regina Garcia Caneppa - Secretária Municipal de Saúde.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1.0 município de Planalto possui em sua frota de veículos para transporte de pacientes no

TFD (Tratamento Fora do Domicílio), com transporte mensal de aproximadamente 2.000

pacientes, a frota de transporte da Secretaria Municipal de Saúde roda hoje aproximadamente

60.000 Km, necessitando a aquisição deste veículo para substituição/renovação da frota;

4.2. A demanda levantada para o presente processo licitatório, com base na Resolução SESA

327/2022, a qual liberou o valor de R$ 450.000,00, sendo que o restante do valor será de

recursos próprios deste município;

4.3. Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que

estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e

serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de

forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo

respectivo Conselho de Saúde;

4.4. Conforme análise e aprovação da documentação apresentada a SESA, a RESOLUÇÃO
327/2022, onde habilita os municípios a pleitearem adesão aos Programas Estratégicos da

Secretaria de Estado da Saúde - Qualificação da Atenção Primária, visando o Incentivo

Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário, para o exercício de 2022;
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4.5. Considerando a renovação, substituição de um veículo já existente, com capacidade iguai
a este, sendo o mesmo pertencente ao município, que está em estado obsoleto, gerando
freqüentes manutenções e gastos excessivos;
4.6. Vale ressaltar que na pesquisa no Banco de Preços, foi encontrado o veiculo com o
mesmo objeto, mas de outro Estado, este não corresponde aos valores do preço de mercado
atual de nossa região, sendo assim, não foi considerado para a estimativa de valor;
4.7. Também foi solicitado orçamento em outras empresas distintas, mas estas não deram
retorno do mesmo, deste modo, foi realizado somente a estimativa de valor com os dois
orçamentos recebidos, até a data deste Termo;
4.8. O valor máximo para o item foi definido através do menor valor obtido entre orçamentos de
empresas distintas e Ata de Registro de preço do município de Palmas PR, que seguem em
anexo a este Termo de Referência;
4.9. Responsável pela cotação: Diego Vinícius Ruckhaber.

5. DEFÍNIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
ITEM I QTD I UNID I DESCRICAO VALOR UNIT. I VALORTÕfÃn

ônibus RODOVIÁRIO R$1.130.000.00 R$ 1.130.000 00
NOVO OKM, nas seguintes especificações
mínimas:

- Chassi e carroceria integrada;
-  Capacidade 42 passageiros incluso
acessibilidade + 1 motorista;
- Chassi motor traseiro;
- 6 cilindros;
- Potência mínima de 300cv:
- Torque mínimo de 1500nmm;
- Transmissão automatizada ou automatica;
- Mínimo 12 marchas a frente e 2 a ré;

Suspensão totalmente pneumática
01 01 Unid. controlada eletronicamente;

- Suspensão com ajoelhamento lateral para
embarque e desembarque;
- Sistema de freios a disco ou pneumático,
ABS, sensor de desgaste de pastilhas;
- Tensão 24v com 2x baterias de 170ah;
- Alternador de 2x SOa;
- Computador de bordo completo com no
mínimo as funções de diagnóstico de falhas,
limitador de velocidade, voltímetro, relógio,
alarme, velocidade média, distância e tempo
de viagem, medidor de combustível, etc ■
- Rodas de aço 8,25x22,5;
- Pneus 295/80r22,5;

1  I-Tanque de combustível mínimo de 400lts

O ̂ »
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transversal:
- Direção hidráulica ou elétrica;
- Volante com regulável em ângulo e altura;
- Comprimento mínimo de 12.500mm;
- Entre eixo mínimo e.OOOmm;
- Altura externa mínima de 3.550mm;
-  Largura externa entre 2.600mm e
2.700mm:
- Veículo acessível de acordo com a norma
rodoviária;
- Acessibilidade tipo DPM (dispositivo de
poltrona móvel);
-  1 (uma) porta pantográfica com
acionamento interno e externo;
-1 (uma) porta exclusiva para o elevador;
- Bagageiros laterais passante com altura
mínima de I.OOOmm, com plantas
pantográficas;
- Porta estepe:
- Retrovisores externos carenados com
regulagem elétrica e com desembaçador;
- Lanternas traseira em Led;
-  Faróis dianteiro com luz DRL de
segurança;

- Farol de neblina na dianteira;
- Poltrona do motorista com regulagem
pneumática e com cinto três pontas;
- Porta objetos para o motorista;
- Grade dianteira com abertura manual;
- Parede divisória interna total com porta;
- Janelas laterais com vidros colados na cor
fume;
- Cortinas em todas as janelas;
- Poltronas executivas reclínáveis de largura
mínimo 1.060mm (dupla), com cinto de
segurança, porta copos integrado, apoio de
braço em todas as poltronas e revestimento
em couro ecológico;
- Banheiro na traseira;
- Geladeira no final do corredor;
- Ar condicionado de teto central de mínimo
130.000btu/h;
- Defroster frio na cabine do motorista;
- Porta pacotes interno com duto de ar
condicionado, difusores de ar individual,
revestimento em couroplast, numeradores de
poltronas, luz de leitura, contendo no mínimo
duas entradas USB por porta foco.
- Iluminação interna em Led;
- Revestimento lateral e do teto em madeira
BR PIus;

m
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-  Assoalho de madeira naval com |
revestimento antiderrapante imitando
madeira:

- Camera de ré.
- Radio na cabíne do motorista com
microfone e auto falantes na cabíne e no
salão;

- Possuir chave seletora;
- Porta copo para o motorista;
- Tapa sol tipo sanefa para o motorista;
- Lanternas direcionas na cor âmbar;
- Itinerário frontal;
- Para brisas bipartido;
- Terceira luz de freio traseiro;
- Lanternas delimitadoras no teto;
- Veículo sem vidro vigia traseiro;
- Saída de emergência no teto e nas
laterais;
- Pintura na cor solida e com adesivos
conforme definição da prefeitura;
- Kit ferramentas;
- Pneus estepe completo;
- O veículo deve ser entregue com todas as
documentações vigentes, pronto para o uso;

1___| - Garantia mínima de12 meses. '
5.1. O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado R$ 1.130.000,OOÍUm milhão
e cento e tnnta mil reais).

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E ENTREGA DO VEÍCULO
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do veículo licitado junto a
Prefeitura do Município de Planalto PR, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, sem
custos adicionais ao município.
6.2. A empresa vencedora deverá entregar o veículo no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias a contar da emissão de Ordem de Compra / Empenho por parte do Município de Planalto.
6.3. A empresa para se habilitar ao processo licítatório deverá apresentar as certidões,
autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de veículos novos.
6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
6.5. A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Prefeitura deste município pelo
telefone 46-3555-8100. de segunda a sexta feira, no horário das 07:30h ás 11:30h e das
13:30h às 17;30h. em horário comercial, a entrega técnica do Veiculo, dentro do prazo previsto
para a entrega do mesmo.

6.6. Não será aceito nenhum veiculo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência.
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7. GARANTIA

7.1. A contratada fica obrigada a fornecer garantia de no mínimo de 12 (doze) meses.
7.2. Se o veículo entregue apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do
fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será
contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do período
supracitado.

7.3. A llcitante vencedora deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a
uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da
garantia de fábrica do veículo. Para fins de economicidade quando da sua manutenção,
assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria. Instalações
adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. A execução do contrato será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada

pela Secretaria de Saúde desta municipalidade, Angela Regina Garcia Caneppa.

Planalto-PR, 09 de Agosto de 2022.

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Cüiz Carlos Boni
Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO N® ...12022
PROCESSO ADMÍNISTRATIVO N° ...12022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por

, cargo. RG , CPF , (endereço), vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° ...12022 em epigrafe que tem
por objeto a Implantação de Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o
município de Planalto - PR., em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município,
conforme segue:

Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

R$

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

3o rO. Página 32

mi2



MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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EDITAL DE PREGÃO N® . ./2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ./2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de um veiculo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR.

ANEXO -

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° .../2022

Pelo presente Instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na
através de seu representante legal infra-assinado, que:

(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este Item caso se enauadre na situação de microemoresa, emoresa de oeaueno oorte

ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
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5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) , Portador(a) do RG sob n°

e CPF n° , cuja função/cargo
é  (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatòrio, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: {)

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) portador(a) do
CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução
da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° ...12022 e
todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

O (<i
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município de planalto
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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EDITAL DE PREGÃO N° . ./2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ..72022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR..

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO

Como representante legal da empresa (denominação da Pessoa Jurídica),
inscrita no CNPJ sob o rf , com sede a Rua n° ,

CEP n° , Fone , cidade de , Estado do
,  declaro que nossa empresa dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância máxima da sede do município de 200 km, objeto do Pregão Eletrônico n° .../2022,
descritas no Anexo I do Edital, conforme a seguir relacionadas:

- Indicar a empresa de assistência técnica autorizada, a uma distância máxima da sede
do município de 200 km;

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° .72022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° . 72022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR.

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A  empresa , com sede na
n° C.N.P.J. n°

por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a) , portador (a) da Carteira de Identidade n° e
do CPF n° , DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer
garantia de funcionamento do veículo, objeto deste edital, conforme constante no Anexo I do
presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da solicitação do veículo, sendo
que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, devendo
realizar substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou
defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características
de operação, sem qualquer ônus para a administração.

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

O
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EDITAL DE PREGÃO N° . .72022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° . ./2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR.

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça Sâo Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante
designado CONTRATANTE e de outro , inscrita no CNPJ sob o n° ,
com sede na cidade de , neste ato representado pelo(a) Sr.(a) , portador do
CPF n° , doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas
da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente contrato em decorrência
da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° .../2022, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km
para o município de Planalto - PR.

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Edital n° .../2022 - pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda
em receber é de R$ (....), e o presente contrato não prevê atualização de valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PAFRÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos da Resolução SESA n°327/2022 e recursos próprios deste
munícipio. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

01780
01799

Funcional programática

09.126.10.301.1001.2027

09.126.10.301.1001.2027

Destinação de recurso

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.01785

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
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casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PAF5ÁGRAF0 DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARAGFRAFO PRIMEIRO- A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do veículo
licitado junto a Prefeitura do Municipio de Planalto PR, na Praça São Francisco de Assis, 1583,
Centro, sem custos adicionais ao município.

PARAGRAFO SEGUNDO- A empresa vencedora deverá entregar o veículo no prazo máximo
de 120 (cento e vinte) dias a contar da emissão de Ordem de Compra / Empenho por parte do
Município de Planalto.

PARAGRAFO TERCEIRO- A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá
apresentar as certidões, autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a
venda de veículos novos.

PAFRAGRAFO QUARTO- O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da
contratação e responsabilização do ordenador de despesa por Improbidade administrativa.

PARAGRAFO QUINTO- A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Prefeitura
deste município pelo telefone 46-3555-8100, de segunda a sexta feira, no horário das 07;30h
às 11:30h e das 13:30h às 17:30h, em horário comercial, a entrega técnica do veículo, dentro
do prazo previsto para a entrega do mesmo.

PARAGRAFO SEXTO- Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência.

PARAGRAFO SÉTIMO- O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do mesmo.
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4. CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O veículo entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável no termo de referência

PARAGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
contratada.

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGFtAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.
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PARAGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARAGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando
o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabílidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARAGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou
insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta Intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PAF^GFRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos á contratante, usar
preferencialmente a função "duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal.
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e
da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PAFRÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° ...12022 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual. Inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
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d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTFRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando
o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTF^TANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário:
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de
03 (três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Eletrônico n° .../2022, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGfRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado á multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre
o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
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hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das
demais sanções cabíveis;

PARÁGIRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta
a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública
e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir;
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais rf 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores
às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
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A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTFRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar
ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à
CONTFÍATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTFRATADA será
feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de
documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais
do Município de Planalto - PR, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, §
1°, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
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virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,
a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com
o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei
8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do
CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente
advirem de prejuízos causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.
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d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n° .../2022 - Pregão Eletrônico e na proposta
apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das
obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de
prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma
ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de
pessoas, promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas neste contrato e ainda:
a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela
CONTRATADA;
b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos
competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver
indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto
contratado;
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d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las á unidade competente para pagamento;
e) Promover o adequado encaminhamento, á unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e
demais medidas pertinentes;
f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, ao servidor Gilmar Luiz Scherer, o
acompanhamento da recebimento do objeto da presente contratação, informado ao gestor
do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos
observados;
b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as duvidas que surgirem no
curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel
execução do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que
estejam em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de
referencia, determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos
em desconformidade com o solicitado;
d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de
pagamento;
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e
f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a
perfeita execução do contrato; crie obstáculos á fiscalização; não corresponda ás técnicas
ou as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica
sejam inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em
razão de procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função.

PAF^GRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTFRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

PARÁGRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos
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considerados inadequados pelo gestor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Por força do contido no art. 68, da Lei n°. 8.666/93, a contratada, por
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste
contrato, para representá-la sempre que for necessária.

PARÁGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
com os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do
mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTFRATADÁ, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - PR, de de 2022.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECER jurídico

Senhor Prefeito,

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão eletrônico,
com vistas à contratação de empresa para o fornecimento de ônibus rodoviário,
zero km, para o Município de Planalto-PR, cujas especificações estão estabelecidas
em solicitação datada de 09 de agosto de 2022, conforme especificações do Termo
de Referência.

2. A pesquisa de preços fora realizada com base em 02 fornecedores,
banco de preços e contrato do município de PALMAS-Pr.

3. Os autos foram devidamente paginados, não havendo o número do
pregão eletrônico a ser realizado.

4. O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que Importa à presente análise:

a) Termo de referência;

b) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes autos ao Contador para indicação de recursos de ordem
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 11 de agosto de
2022;

c) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 11 de agosto
de 2022;

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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d) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

5. Na seqüência, em data de 15 de agosto de 2022, o processo foi
remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da
minuta de editai elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo
único, da Lei n^ 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos
praticados na fase preparatória da licitação.

ANALISE jurídica

I. DA ADEQUAÇAO DA MODALIDADE LICITATORIA ELEITA

6. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída peia Lei n®
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.

7. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legaP,
são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

8. No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens
pretendidos com o presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como
modalidade Ücitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame
proposto.

9. Na hipótese, a Administração, acertadamente, optou pela
utilização do preoão eletrônico.

10. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema
de Registro de Preços-SRP, que, a par da modalidade concorrência prevista no art.
15, §30, inc. I, da Lei n® 8.666 de 1993, o art. 11 da Lei no 10.520, de 2002^
admitiu a utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual
contratação de bens e serviços comuns.

II. Importante ressaltar que o Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta o
SRP, em seu art, 3°, caput, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se
pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens comuns é
a modalidade licitatória compatível com a legislação pertinente.

i Art. 1*' da Lei n" 10.520/2002: "Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado."

^ An. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federa! e dos Municípios, quando efetuadas pelo
sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento específica.

PARECER JURÍDICO



12. Por fim, o artigo 2° do Decreto n® 7.892, de 2003 enumera as
situações nas quais deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro
de Preços. Tais hipóteses não são exaustivas, dependendo a utilização de referido
sistema mais do atendimento ao interesse público do que do enquadramento
preciso em uma delas.

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

13. O pregão é regido pela Lei no 10.520/2002, o Decreto no 3.555/2000,
e, subsidiariamente, a Lei n® 8.666/93.

14. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação
foram estabelecidos no art. 3° da Lei no 10.520/2002, que assim dispõe:

I  - a autoridade competente justificará a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com
fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e ciara,
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou
desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação,
dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores
do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e
sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do
certame ao licitante vencedor.

15. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se
for o caso, apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela
Administração.

2.1. Da justificativa da contratação

16. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
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encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os
elementos técnicos fundamentais que o apoiam.

17. Nos autos, se encontram encartados a justificativa da contratação,
com exposição da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no
termo de referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da
Administração Municipal, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as
questões de conveniência e necessidade, sendo de responsabilidade de quem às
declarou e solicitou e de quem autorizou a sua compra.

18. Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar
atendida a exigência normativa neste auesito^ ao menos no que tange aos
seus asoectos jurídico-formais.

19. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por
Isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da
municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

20. A Lei no 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de
habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do edital e do contrato administrativo.

2.2. Do Termo de Referência e da definição do objeto

21. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão
e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende
licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve
propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

22. Em atendimento à exigência legal, o termo de referência fora
devidamente juntado aos autos deve ser chancelado pelo Prefeito Municipal, eis que
ainda não há autorização para a contratação.

23. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do
Decreto n® 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (n® 10.520/2002). Nos autos,
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

Lei n" 10.520/2002, art. 3®, I; Decreto n° 3.555/2000, art. 8°, III a.
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24. Para a licitude da competição, impende também que a definição do
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

25. Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n® 8.666/93, veda a
inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do
objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma
justificada, mesmo que sucintamente.

26. O objeto fora devidamente detalhado no termo de referência.

27. Ao que tudo indica, tal requisito foi atendido.

2.3, Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

28. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os
elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

29. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve
consignar a justificativa nos autos.

30. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável.
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

31. Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja
adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica
do mercado recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de
compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

32. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo
pertinente à contratação desejada (Acórdão no 1.782/2010-Plenário) e aue não
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão n°
4,561/2010-1^ Câmara).

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:

a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao
endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

PARECER JURÍDICO 5
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c) Indicação dos valores praticados (AC'2602-36/10-P) de maneira
fundamentada e detaihada (AC~1330-27/08-P);

d) Data e locai de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-
V-

34. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é
essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.

35. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação
indevida da participação no certame'^, uma vez que o valor contratual estimado é
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.

36. No presente caso, o valor de lançamento corresponde ao menor
orçamento obtido com fornecedores, tendo sido realizada pesquisa de preço junto a
02 (dois) fornecedores, banco de preços e contrato com município vizinho.

37. Friso, novamente, em especial ao ilustre Preaoeiro que irá coordenar
os trabalhos na presente licitação, de oue atualmente o TCU tem entendido que
referido servidor também é responsável por conferir os preços dos itens que estão
sendo licitados.

38. Aliás, toda a CPL deve participar desta conferência.

39. Referido entendimento fora exarado no Acórdão no 2.318/17 do TCU,
onde fixou-se o entendimento de oue é de responsabilidade do preaoeiro e da
autoridade que homologa o certame a conferência sobre a pesquisa de preço, ou
seia. se ela realmente atende aos critérios exigidos, estando dentro do preço de
mercado e se não houve sopre-preço.

40. Assim, cabe à CPL e à Administração Municipal decidir pelo
prosseguimento da licitação da forma como se encontra atualmente, sob sua
responsabilidade.

41. Portanto, suoiro sejam reanalisados os preços lançados que possuam
variação considerável entre os orçamentos e pesquisas realizadas, a fim de se
saber qual o real preço de mercado para compras públicas.

42. Friso que o que se busca com a pesquisa de preço é o lançamento da
licitação nos valores reais de mercado, sendo que a colheita de orçamentos deve
visar descobrir qual é esse preço, cheaando-se ao mais próximo possível do preço
praticado no mercado de compras públicas.

43. A Composição dos preços deve observar uma "cesta de preços", a qual
consiste na variação das pesquisas realizadas, objetivando encontrar o real preço
de mercado considerando as variações decorrentes de quantitativo, lapso temporal
entre as aquisições e até em alguns casos a realonalidade.

* Art. 18,1 da LC n° 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e an. 34 da Lei n" 11.488/2007.
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44. Oriento que se-ja entrado em contato com as empresas que se
sagraram vencedoras em certames similares mais próximos à presente data^ a fim
de saber se houve variação de preços ou se os preços continuam similares^
solicitando cotação.

45. Destaco, ainda^ que em referidos casos, em decorrência da
contratação ser pública, poderá a CPL contatar o Município contratante fda pesquisa
no banco de preços") e averiguar qual o preço está sendo praticado neste momento
para aquele determinado produto.

46. Essa pesquisa auxiliará na descoberta do preço de mercado, visto que,
se o preço fora mantido, mesmo passados alguns dias/meses da contratação
pesquisada no Banco de Preços, demonstra que referido preço ainda é o preço real
de mercado.

Porém, caso tenha ocorrido reequilíbrio econômico financeiro naquele contrato,
deverá a CPL analisar se o mesmo fora concedido de maneira correta se quiser
utilizar referido preço como base para lançamento da licitação, devendo sempre
considerar previsível lapso temporal entre a abertura da licitação e a efetiva
contratação.

47. Assim, entendo que a pesquisa de preços realizada se mostra
adequada.

2.4. Das Exigências de Habilitação

48. A Lei no 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a
verificação de que "o Ucitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional,
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as

Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que
atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e
econômico-financeira".

49. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, os requisitos
estão presentes, porém faço ressalvas quanto à capacidade econômico-financeira
que deve ser comprovada no presente processo licitatório e nos demais a serem

realizados, visto que exigir somente a apresentação de certidão negativa de
falência ou concordata, não me parece seguro para a Administração Pública, visto
que a "saúde" econômica de grande parte das empresas brasileiras não encontram-
se em situação invejável, recomendando-se exigir a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ulteriores termos.

2.5. Dos critérios de Aceitação das Propostas

50. Outra exigência da Lei n® 10.520/2002 é que a autoridade competente
defina os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I).
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51. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação
tocante aos critérios de aceitação das propostas.

2.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

52. A Lei no 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da
contratação dos serviços comuns.

53. Assim, conforme se denota do processo de licitação, o parecer contábil
pontando, ainda que de forma simplória, todas as exigências legais para a
realização do processo licitatório, no que tange às finanças públicas.

2.7. Autorização para a abertura da licitação

54. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como
a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a
contratação.

55. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a
autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto n®
3.555/2000.

2.8. Da Minuta do Editai e seus Anexos

56. Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n® 3.555/2000, o
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre
os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

CONCLUSÃO

57. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada,
desde oue observadas todas as recomenda<pôes dispostas no presente
parecer, especialmente:

a) Que o presente processo licitatório seja numerado, nos termos do art. 38,
caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Recomenda-se exigir dos llcitantes a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato
possa ser cumprido em seus ulteriores termos.

c) Devem ser adequadas no edital e na minuta do contrato todas as
recomendações ora apresentadas;
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d) Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos
deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar;

e) E necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a
realização da presente licitação;

47. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se
ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com
seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

48. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem,
para as providências cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria
Jurídica para nova análise.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 15 de agosto de 2022.

JOÃO

Procur

SON KLAUCK

- OAB/PR n. 61.323
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pÍanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

P(analto-PR, 16 de Agosto de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo
critério de Julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto à
Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR, nos termos da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei n. ° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de
dezembro de 2006 e LC 147/2014 o Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007,
4673/2017 e demais disposições legais.

A Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 123/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

li C- \ ̂ rò
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

0108



MUNICÍPIO
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município de planalto
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N® 072/2022
PROCESSO LICITATÓRIO N° 250/2022

DATA DA REALIZAÇÃO: 31/08/2022
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
vyww.comprasaovernamentais.aov.br "Acesso Identificado"

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-
16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583 -
centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, tojna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a Aquisição de um veículo tipo Ônibus
Rodoviário novo O km para o município de Planalto - PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

31 de agosto de 2022 às OShOOmin

UASG: 987775- MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Locai da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20
de setembro de 2019, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014 e o Decreto Municipal de n°
2727/2007 de 26/06/2007 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal
n.° 8.666 de 21 de junho de 1993.

É Pregoeira, deste Município, Carla Sabrina Rech Malinski, designada pela Portaria n°
123/2022 de 21 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná,
Edição n° 2549, de 28/06/2022.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasaovernamentais.aov.br.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 31 de agosto de
2022 às 09h00min, no site www.comprasaovernamentais.aov.br. nos termos das
condições descritas neste Edital.

DO OBJETO

Página 1
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MUNICÍPIO DE

PLANAUQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário
novo O km para o município de Pianalto - PR.

2.1 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: wvyw.comprasaovernamentais.qov.br e
www.planaito.pr.qov.br/licitacoes/.

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão
as últimas.

2.4 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100, ramal 221 ou 231.

2.5 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
prefeitura deste munícipio com o setor de Licitação, telefone n° (46) 3555 - 8100, ramal
221 ou 231.

3  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

4  DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital,
desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a
abertura da sessão pública do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas
em dias úteis, das 07h30 às 17h30, à Praça São Francisco de Assis, 1583,
centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de
e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planaito.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois)
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
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niio



MUNICÍPIO OE

PLANALTO
TUllg «iMi f

município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto(p)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização
deste PREGÃO.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa juridica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e
possui poderes de representação da impugnante.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet,
endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao@planaíto.pr.qov.br.

4.3.1 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

i.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de
2018.

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar
do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua
habilitação de acordo com as orientações que seguem no link:
www.comprasqovernamentais.qov.br/índex.php/sícaf. até o terceiro dia útil
a data do recebimento das propostas.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da
Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014,
de 07 de agosto de 2014.

5.2 Será vedada a participação de empresas:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) Enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores, ou ainda,

d) Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação.

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus artigos 42 a 49;

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos neste Edital;

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
inciso XXXIII, da Constituição Federal;

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;
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5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e
no inciso III do artigo 5° da Constituição Federal.

DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasqovernamentais.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5,1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, prospecto com as informações técnicas do
veículo, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.
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DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 No dia 31 de agosto de 2022 às OShOOmin, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.

7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após
o encerramento do envio de lances.

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital
e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço
cotado, Informando marca/fabricante e modelo (se for o caso) em campo próprio
do sistema, preço unitário por Item, com até duas casas decimais após a vírgula.

7.8 A validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

7.9 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens
ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Planalto.
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CNPJ: 76.460.526/0001 -16
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7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

7.6 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
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8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
do valor consignado no registro.

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os íicitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos íicitantes para a
recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro(a) persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.20.1 no país;

8.20.2 por empresas brasileiras;

8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
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8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licítante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licítantes.

8.24 O pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero. Incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.
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9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeíro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro,

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova
data e horário para a sua continuidade.

9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 SICAF.

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

fhttps://certldoes-apf.apps.tcu.qov.br/

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

10.4 No caso de inabilitaçào, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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10.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de MIcroempreendedor Individual - COMEI, na forma da Resolução
GGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

10.6 A documentação relativa á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:

10.6.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação iudicial ou
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à
matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a
120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro
prazo não constar do documento.

10.7 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.7.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

10.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa
da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;

10.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço fFGTSI:

10.7.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDTl. nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.7.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s} empresa(s)
nesta condição será(ão) dec!arada(s) habilitada(s) sob condição de
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regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por Igual prazo, a contar do momento em que for declarado
vencedor do certame, para regularização da documentação, para
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito á contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

10.8 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III)

10.8.2 Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV)

10.8.3 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V)

10.9 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e
atualizados.

10.9.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução
Normativa SLTÍ/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIRÁ
APENAS os documentos indicados nos subitens acima 10.5 - Habilitação
Jurídica, 10.6 - Qualificação econômico-financeira e 10.7 - Regularidade
fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.

10.9.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema
(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com
os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências
deste Edital, sob pena de inabilitaçào, ressalvando o disposto quanto à
comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno
porte, conforme disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014.

10.9.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com
alguma documentação vencida junto ao SICAF;

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.12 O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a Inabilitação
recairá sobre o{s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

Ti APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

11.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor
oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema
COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o
último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta "CONVOCAR
ANEXO", devendo o licitante anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível
apenas para o licitante/vencedor.

11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02
(DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 7h30min
às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, contados da convocação.

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por
meio do e-mail: iícitacao@planalto.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável
pelo envio deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-
mail e do seu conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por emails que, por
qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou
navegador, tanto do Município de Planalto, quanto do emissor.
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11.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob
qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela
Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá
solicitar, dentro do prazo estipulado, via chal ou e-mail, prorrogação
do mesmo.

11.4.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão
pública.

11.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta
de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim,
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda a este Edital.

11.5 A proposta deverá conter:

11.5.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente
Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de
desclassificação da proposta;

11.5.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária;

11.5.3 especificação detalhada e marca, modelo do objeto;

11.5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

11.5.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no
art. 69, § 2° combinado com o artigo 66, § 4°;

11.5.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),
com até duas casas decimais (0,00).

11.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob
pena de desclassificação.
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11.5.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

11.5.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados
no mercado no dia de sua apresentação.

11.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido;
entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL ~

12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada em
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no
prazo máximo de 03 ítrês^ dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema
eletrônico, no seguinte endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583 - Centro -
Planalto - PR, CEP 85.750-000. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações
e Contratos e a pregoeira responsável: Carla Sabrina Rech Malinski. O envelope
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou
empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro
lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.

12.3 Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13 DOS RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante
poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência
desse direito.

13.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar
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do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
Indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio
eletrônico via internei, no site: www.comprasaovernamentais.aov.br

13.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco)
dias para:

13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do
prazo estabelecido;

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;

13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para
determinar a contratação.

13.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
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14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licilatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade
competente.

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração á
aquisição do objeto licitado.

A 16 DO RECEBIMENTO

16.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do veículo licitado junto a
Prefeitura do Município de Planalto PR, na Praça São Francisco de Assis. 1583, Centro,
sem custos adicionais ao município.

16.2. A empresa vencedora deverá entregar o veículo no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias consecutivos a contar da emissão de Ordem de Compra / Empenho por parte do
Município de Planalto.

16.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá apresentar as certidões,
autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de veículos
novos.

16.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

16.5. A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Prefeitura deste munícipio pelo
telefone 46-3555-8100, de segunda a sexta feira, no horário das 07:30h ás 11;30h e das
13:30h às 17;30h, em horário comercial, a entrega técnica do Veículo, dentro do prazo
previsto para a entrega do mesmo.
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16.6. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste edital.

16.2 O veículo, objeto deste edital e ANEXO I, deverá ser entregue no prazo e local acima
indicado, totalmente completo e em perfeito funcionamento, com data previamente
agendada onde ocorrerá a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhados
por servidor designado pela Administração Municipal.

17 DA GARANTIA

17.1 A contratada fica obrigada a fornecer garantia de no mínimo de 12 (doze) meses.
17.1.1 Se o veículo entregue apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente

comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias
do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este
prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante,
dentro do período supracitado.

17.2. A licitante vencedora, deverá:
17.2.1. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância

rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia de
fábrica do veículo. Para fins de economícidade quando da sua manutenção, assistência
técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas,
equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

18 DAS OBRIGAÇÕES

18.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
18.1.1 Prestar as Informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato.
18.1.2 Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da execução.
18.1.3 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias financeiras

em vigor.
18.1.4 Definir o local de entrega do veículo
18.1.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto.
18.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no

veiculo.

18.2 São Obrigações da CONTRATADA:
18.2.1. O veículo entregue deverá ser de primeira linha e estar em conformidade com as

normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e
especificações conforme descrição do Contrato.

18.2.2. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável no termo de referência

18.2.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da

rnmm
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contratada.

18.2.4. Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições.
18.2.5. Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.
18.2.6. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
18.2.7. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento

das obrigações decorrentes da aquisição.
18.2.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.
18.2.9. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

19.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

19.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento
até que o problema seja definitivamente sanado.

20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS

20.1 Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados.

20.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto
no Artigo 65. II, "d" da Lei 8.866/93.

20.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

20.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao
Departamento de Licitações e Contratos do Município de Planalto.

20.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.
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20.7 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 1.130.000,00(Um milhão e cento e trinta
mil reais).

20.8 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos da Resolução SESA n°327/2022 e recursos próprios deste município. Os
recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso

01780 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.00000

01799 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01785

21 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

21.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE
CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

21.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a Impressão e assinatura do Instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento.

21.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do Item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

21.4 Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legai da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de
identidade do representante.

21.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

22 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL:
22.1.1 À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela,
poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
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22.1.1.1 Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
22.1.1.2 Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
22.1.1.3 A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
22.1.1.4 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso
de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar
de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições
estabelecidas neste Edital;

22.2 DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
22.2.1 Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que
se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as
seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

22.2.2A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a
saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

22.2.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado à muita de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos.
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprímento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
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e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabíveis;

22.2.4 Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na
prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateraimente
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente, conforme Artigo 419 do
Código Civil.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração e descredenciamento no SICAF, os que
incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.
22.2.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

23.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.
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23.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

23.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

23.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

23.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

23.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

23.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

23.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

24 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico
wwvtf.diariomunicipal.com.br/amD/. e no Portal de Transparência do Município através
do endereço eletrônico www.Dlanalto.pr.qov.br/.
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25.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

25.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

25.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

25.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico á Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

25.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

25.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as
operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável
pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

25.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

25.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do inicio e inclui-se
o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente
disposto em contrário.

25.11 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem
que caiba às Licitantes direito à indenização.

25.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado
o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93.
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25.13 O resultado da licitaçâo será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site
http://www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de
Licitações do Município de Planalto.

25.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

25.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobservâncias.

25.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o
retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos,
não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

25.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.

25.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

25.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

25.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio
no sistema eletrônico.

25.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA
PREGOEIRA VIACHAT.

25.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.
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25.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

25.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

25.25 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira.

25.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO 1 Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Suporte Técnico
ANEXO V Modelo de Declaração de Garantia
ANEXO VI Modelo de Minuta de Contrato

Planalto-PR, 16 de Agosto de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 072/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO; MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR.

ANEXO-I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Saúde.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km ao município de Planalto - PR,
mediante processo licítatório, conforme necessidade da Secretaria, observadas as

características e demais condições definidas neste Termo e seus anexos.

3. RESPONSÃVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Angela Regina Garcia Caneppa - Secretária Municipal de Saúde.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1.0 município de Planalto possui em sua frota de veículos para transporte de pacientes no
TFD (Tratamento Fora do Domicílio), com transporte mensal de aproximadamente 2.000
pacientes, a frota de transporte da Secretaria Municipal de Saúde roda hoje aproximadamente
60.000 Km, necessitando a aquisição deste veículo para substituição/renovação da frota;
4.2. A demanda levantada para o presente processo licítatório, com base na Resolução SESA
327/2022, a qual liberou o valor de R$ 450.000,00, sendo que o restante do valor será de

recursos próprios deste munícipio;

4.3. Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que
estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e
serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de
forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo
respectivo Conselho de Saúde;

4.4. Conforme análise e aprovação da documentação apresentada a SESA, a RESOLUÇÃO
327/2022, onde habilita os municípios a pleitearem adesão aos Programas Estratégicos da
Secretaria de Estado da Saúde - Qualificação da Atenção Primária, visando o Incentivo
Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário, para o exercício de 2022;
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4.5. Considerando a renovação, substituição de um veículo já existente, com capacidade igual
a este, sendo o mesmo pertencente ao munícipio, que está em estado obsoleto, gerando
freqüentes manutenções e gastos excessivos;
4.6. Vale ressaltar que na pesquisa no Banco de Preços, foi encontrado o veículo com o
mesmo objeto, mas de outro Estado, este não corresponde aos valores do preço de mercado
atual de nossa região, sendo assim, não foi considerado para a estimativa de valor;
4.7. Também foi solicitado orçamento em outras empresas distintas, mas estas não deram
retorno do mesmo, deste modo, foi realizado somente a estimativa de valor com os dois

orçamentos recebidos, até a data deste Termo;

4.8. O valor máximo para o item foi definido através do menor valor obtido entre orçamentos de
empresas distintas e Ata de Registro de preço do município de Palmas PR, que seguem em
anexo a este Termo de Referência;

4.9. Responsável pela cotação: Diego Vinícius Ruckhaber.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
ITEM I QTD I UNID | DESCRIÇÃO

VEICULO TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO
NOVO OKM, nas seguintes especificações
mínimas:

- Chassi e carroceria integrada;
-  Capacidade 42 passageiros incluso
acessibilidade + 1 motorista;
- Chassi motor traseiro;
- 6 cilindros:
- Potência mínima de 300cv:
- Torque mínimo de 1500nmm;
- Transmissão automatizada ou automatica;
- Mínimo 12 marchas a frente e 2 a ré;

Suspensão totalmente pneumática
Unid. controlada eletronicamente;

- Suspensão com ajoelhamento lateral para
embarque e desembarque;
- Sistema de freios a disco ou pneumático,
ABS, sensor de desgaste de pastilhas;
- Tensão 24v com 2x baterias de ITOah;
- Alternador de 2x 80a;
- Computador de bordo completo com no
minimo as funções de diagnóstico de falhas,
limitador de velocidade, voltimetro, relógio,
alarme, velocidade média, distância e tempo
de viagem, medidor de combustível, etc.;
- Rodas de aço 8,25x22,5;
- Pneus 295/80r22,5:
-Tanque de combustível mínimo de 400)ts

VALOR UNIT. I VALOR TOTAL
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transversal;

- Direção hidráulica ou elétrica;
- Volante com regulável em ângulo e altura;
- Comprimento mínimo de 12.500mm;
- Entre eixo mínimo B.OOOmm;
- Altura externa mínima de 3.550mm;
-  Largura externa entre 2.600mm e
2.700mm;
- Veículo acessível de acordo com a norma

rodoviária;
- Acessibilidade tipo DPM (dispositivo de
poltrona móvel);

1  (uma) porta pantográfica com
acionamento interno e externo;

-1 (uma) porta exclusiva para o elevador;
- Bagageiros laterais passante com altura
mínima de I.OOOmm, com plantas
pantográficas;
- Porta estepe;
- Retrovisores externos carenados com

regulagem elétrica e com desembaçador;
- Lanternas traseira em Led;
-  Faróis dianteiro com luz DRL de

segurança;

- Farol de neblina na dianteira;
- Poltrona do motorista com regulagem
pneumática e com cinto três pontas;
- Porta objetos para o motorista;
- Grade dianteira com abertura manual;
- Parede divisória interna total com porta;
- Janelas laterais com vidros colados na cor

fume;
- Cortinas em todas as janelas;
- Poltronas executivas reclináveis de largura
mínimo 1.060mm (dupla), com cinto de
segurança, porta copos integrado, apoio de
braço em todas as poltronas e revestimento
em couro ecológico;
- Banheiro na traseira;
- Geladeira no final do corredor;
- Ar condicionado de teto central de mínimo

130.000bíu/h:

- Defroster frio na cabine do motorista;
- Porta pacotes interno com duto de ar
condicionado, difusores de ar individual,
revestimento em couroplast, numeradores de
poltronas, luz de leitura, contendo no mínimo
duas entradas USB por porta foco.
- Iluminação interna em Led;
- Revestimento lateral e do teto em madeira

BP PIus;
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-  Assoalho dê madeira naval com | |
revestimento antiderrapante imitando
madeira;

- Camera de ré.

-  Radio na cabine do motorista com

microfone e auto falantes na cabine e no
salão;
- Possuir chave seletora;
- Porta copo para o motorista;
- Tapa sol tipo sanefa para o motorista;
- Lanternas direcionas na cor âmbar;
- Itinerário frontal;
- Para brisas bipartido;
- Terceira luz de freio traseiro;
- Lanternas delimitadoras no teto;
- Veículo sem vidro vigia traseiro;
- Saída de emergência no teto e nas
laterais;
- Pintura na cor solida e com adesivos

conforme definição da prefeitura;
- Kit ferramentas;
- Pneus estepe completo;
- O veículo deve ser entregue com todas as
documentações vigentes, pronto para o uso;

I  I - Garantia mínima de 12 meses.
06S: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.

5.1. O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado R$ 1.130.000,00(Um milhão
e cento e trinta mil reais).

PROSPECTO: A licitante vencedora deverá enviar a pregoeira, sob pena de
desclassificação, junto aos documentos de habilitação no sistema COMPRASNET, os
"FOLDERS", ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS da máquina ofertada,
onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a
consistente avaliação da equipe técnica.

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E ENTREGA DO VEÍCULO
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do veiculo licitado junto a

Prefeitura do Município de Planalto PR, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, sem
custos adicionais ao município.

6.2. A empresa vencedora deverá entregar o veículo no prazo máximo de 120 (cento e vinte)

dias a contar da emissão de Ordem de Compra / Empenho por parte do Município de Planalto.
6.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá apresentar as certidões,

autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de veículos novos.
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6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulídade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
6.5. A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Prefeitura deste munícipio pelo
telefone 46-3555-8100, de segunda a sexta feira, no horário das 07:30h ás 11:30h e das
13.30h às 17:30h, em horário comercial, a entrega técnica do Veiculo, dentro do prazo previsto
para a entrega do mesmo.

6.6. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência.
7. GARANTIA

7.1. A contratada fica obrigada a fornecer garantia de no mínimo de 12 (doze) meses.
7.2. Se o veículo entregue apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do
fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será
contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro do período
supracitado.
7.3. A licitante vencedora deverá comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a
uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da
garantia de fábrica do veículo. Para fins de economicidade quando da sua manutenção,
assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações
adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. A execução do contrato será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada

pela Secretaria de Saúde desta municipalidade, Angela Regina Garcia Caneppa.

Planalto-PR, 09 de Agosto de 2022.

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Luiz Carlos oO^ni

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planafto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N° 072/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250/2022
MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por

cargo, RG , CPF (endereço), vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 072/2022 em epígrafe que
tem por objeto a Implantação de Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km
para o município de Planalto - PR., em atendimento a as Secretarias e Departamentos do
Município, conforme segue:

item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 XX XX XX XX R$

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
F-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

^30 Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N° 072/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250/2022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO; MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto-PR.

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ã pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 072/2022

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n° com sede na
através de seu representante legal infra-assinado, que:

(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte
ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
' f CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaIto@planalto.pr.gov.br

municípiode Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) , Portador(a) do RG sob n°

e CPF n® , cuja função/cargo
é  (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ()

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) portador(a) do
CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução
da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 072/2022 e
todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 75.450.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNiCÍPiO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N° 072/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto-PR..

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO

Como representante legal da empresa (denominação da Pessoa Jurídica),
inscrita no CNPJ sob o n° , com sede a Rua n° ,

CEP n° , Fone cidade de , Estado do
,  declaro que nossa empresa dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância máxima da sede do município de 200 km, objeto do Pregão Eletrônico n° 072/2022,
descritas no Anexo I do Edital, conforme a seguir relacionadas:

- Indicar a empresa de assistência técnica autorizada, a uma distância máxima da sede
do município de 200 km;

,  de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legivel/Cargo)
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-n^ail: planalto@planalto.pr.gov.br

m ak/aPtJI ^30 Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÀO N° 072/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250/2022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planalto - PR.

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A  empresa com sede na

;  n° , C.N.P.J. n°
por intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a) portador (a) da Carteira de Identidade n° e
do CPF n , DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer
garantia de funcionamento do veículo, objeto deste edital, conforme constante no Anexo I do
presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da solicitação do veiculo, sendo
que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, devendo
realizar substituições e reparos de toda e quaiquer peça que apresente anomalia, vicio ou
defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características
de operação, sem qualquer ônus para a administração.

de 2022.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legivel/Cargo)

ri .
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br

município DE Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

EDITAL DE PREGÃO N° 072/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250/2022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km para o município
de Planaito - PR.

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF
sob o n" 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante
designado CONTRATANTE e de outro Inscrita no CNPJ sob o n°
com sede na cidade de , neste ato representado pelo(a) Sr.(a) , portador do
CPF n° , doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas
da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente contrato em decorrência
da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 072/2022, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de um veículo tipo Ônibus Rodoviário novo O km
para o município de Planalto - PR.

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Edital n° 072/2022 - pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda
em receber é de R$ e o presente contrato não prevê atualização de valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.
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município de planalto
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
inciso XIII da Lei Federal 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos da Resolução SESA n°327/2022 e recursos próprios deste
município. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01780 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.00000

01799 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01785

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

O /J »
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl; planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
|LAN^ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO- A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do veículo
licitado junto a Prefeitura do Município de Planalto PR, na Praça São Francisco de Assis, 1583,
Centro, sem custos adicionais ao município.

PARAGRAFO SEGUNDO- A empresa vencedora deverá entregar o veículo no prazo máximo
de 120 (cento e vinte) dias consecutivos a contar da emissão de Ordem de Compra / Empenho
por parte do Município de Planalto.

PARAGRAFO TERCEIRO- A empresa para se habilitar ao processo licitatòrio deverá
apresentar as certidões, autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a
venda de veículos novos.

PARAGRAFO QUARTO- O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da
contratação e responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

PARAGRAFO QUINTO- A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Prefeitura
deste município pelo telefone 46-3555-8100, de segunda a sexta feira, no horário das 07:30h
às 11:30h e das 13:30h às 17:30h, em horário comercial, a entrega técnica do veículo, dentro
do prazo previsto para a entrega do mesmo.

PARAGRAFO SEXTO- Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência.

PARAGRAFO SÉTIMO- O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do mesmo.
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município de planalto
CNPJ: 76,460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

4. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O veículo entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável no termo de referência

PARAGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
contratada.

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

,j)o Página 40

ni4s



.  MUNICÍPIO DE PLANALTO
L-í CNPJ: 76.460.525/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

M"N«c/p'p OE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando
o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou
insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveís, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos è
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar
preferencialmente a função "duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal.
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e
da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 072/2022 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
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d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando
o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário:
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de
03 (três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Eletrônico n° 072/2022, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato:
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidòneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre
o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
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hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
ata de sua convocação;
c) 10 ̂  (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3^ (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das
demais sanções cabíveis;

PARÁGRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta
a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Púbíica
e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n® 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores
às comínações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
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A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar
ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será
feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de
documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais
do Município de Planalto - PR, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, §
1°, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
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virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nuildade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,
a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com
o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei
8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do
CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente
advirem de prejuízos causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 ícinco) dias após o seu recebimento.
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d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram contiecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nentiuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n° 072/2022 — Pregão Eletrônico e na proposta
apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das
obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de
prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma
ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de
pessoas, promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas neste contrato e ainda:
a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela
CONTRATADA;
b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos
corripetentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver
indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto
contratado;
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d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las á unidade competente para pagamento;
e) Promover o adequado encaminhamento, á unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e
demais medidas pertinentes;
f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, ao servidor Gilmar Luiz Scherer, o
acompanhamento da recebimento do objeto da presente contratação, informado ao gestor
do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos
observados;

b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as duvidas que surgirem no
curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel
execução do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que
estejam em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de
referencia, determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos
em desconformidade com o solicitado;
d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de
pagamento;
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e
f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a
perfeita execução do contrato; crie obstáculos á fiscalização; não corresponda ás técnicas
ou as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica
sejam inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em
razão de procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

PARÁGRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos
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considerados inadequados pelo gestor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Por força do contido no art. 68, da Lei n°. 8.666/93, a contratada, por
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste
contrato, para representá-la sempre que for necessária.

PARÁGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
com os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA DÉCIWIA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do
mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADÁ, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - PR, de de 2022.

PREFEITO MUNICIPAL CONTRATADA

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO ELETRÔNICO" N" 072/2022

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n" 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal de n° 272112007 de 26/06/2007 e,
subsidiariamente, à Lei n° 8.666/93 e complementares, em sua
sede sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, fará realizar
Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n°
072/2022, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Aquisição de lun veículo tipo Ônibus Rodoviário
novo O km para o município de Planalto - PR.
VALOR TOTAL: R$ 1.130.000,00(Um milhão e cento e trinta
mil reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 31 de agosto de 2022, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Mtuiicípio de
Planalto, através de solicitação via e-mail:
licitacao@planalto.pr.gov.br ou através do site
www.comprasgovemamentais.gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO:
www.comprasgovemamentais.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:98668FF3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 17/08/2022. Ed^o 2585
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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MUNICÍPIO DE PUNALTO

AVISO DE ÜCITAÇÃO
TREGÃOELEntÔNICC.ilLroíOn

J1Í1[!NICIPI0 DE PIANALTO fai saber aos interessados que com base na Lei
.ai n310.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n^ 2727/2007

de 26/06/2007 e, subsidiariamente, à Lei n? 8.666/93 e compiementafes, em
sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n' 1583, fará realizar Lkitaçâo na

Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n^ 072/2022, conforme descrito abalio:
OBJETO; Aquisição de um veicÉ tipo Ônibus Rodoviário novo O Em para o
município de Planalto-PR.

VALOR TOTAL: Rj 1.130.000,OOjUm ntilâo e cento e trinta mil reais}.
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES; [lia 31 de agosto

de2O22,apafíirdasD9t!O0min.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido editai poderá ser obtido junto ao
Setor de licitações do Munidpio de Planalto, através do Portai de Licitações do
Municípra de Planalto, através

iicitacao@pianaíto.pr.gov.br ou

m.comprasgoveri)amentais.gov.br

SISTEMA ElETRÔNICO: www.tomprasgovemamenta5.gov.br

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE UCÍTAÇÃO
"PREGÃO ELETRÔNICO'N! 071/2022

O MUNICÍPIO DE PiAKAITD faz sab? aos interessados que com base na \b

Federa! n' 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n' 2727/2007
de 26/06/2(97 e, subsidiariamente, i Lei 8.666/93 e compiementare, em

sua sede ào a Praça São Francisco de Assis, n^ 1583, fará realizar Licitação na

Modalidade PREGÃO ELETRÔNiCO sob nS 071/2022, conforme descrito abaíM:
OBJETO: Aquisição de forma parcelada, de MEDICAMENTOS, destinados ás

ações de promoção e reciq)eração à saúde da Secretaria Munícipai de Saúde e

VALOR TOTAL: fl$ 166.960,00 (cento e sessenta e seis mil novecentos e

sessenta reais).

ASERnJRA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 30 de agosto

de2022,apartirdas09h00min.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS; O referido edital poderá ser obtido junto ao
Setor de Licitações do Município de flanalto, através do Portal de licitações do

Município de Planalto, através de solicitação via e-mail;
Iicitaao@plan3lto.pr.gov.br ou através do site

www.comprasgovernament3is.goy.br

SISTEMA ELETRÔNICO: www.comprasgovem3menl3is.gov.br

Prefeito Municipal

Munidpio de
Capaiiema - PR
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